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Fazenda eleva para 4,5% estimativa
de inflação com guerra e petróleo

Aneel aprova R$ 5,5 bi para reduzir
conta de luz em 22 distribuidoras
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Agronegócio negocia linha de crédito
para renegociar R$ 180 bi em dívidas

 INSS passa a exigir
biometria facial para

empréstimos consignados
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:      5,03

Turismo
Compra:   5,06
Venda:      5,24

Compra:    5,84
Venda:       5,84

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

20º C

14º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens e
pancadas de chuva
à tarde. Muitas nu-
vens à noite, sem
chuva

Previsão do Tempo

Felipe Drugovich conquista primeiro
pódio na Fórmula E

Felipe Drugovich

O lendário Circuito de Mô-
naco é um lugar especial na
carreira de Felipe Drugovich
(GAV Resorts / Stilo). Foi lá que,
em 2022, ele deu um passo im-
portante para a conquista do
título da Fórmula 2 ao vencer a
prova principal da 5ª etapa da
temporada.

Antes disso, um ano antes,
Felipe Drugovich foi o 3º colo-
cado em uma das corridas da 2ª
etapa, mostrando – pela primei-
ra vez – o quanto Mônaco teria
forte ligação com o piloto de
Maringá (PR).

E neste final de semana Fe-
lipe Drugovich viveu mais um
momento muito positivo no
Principado, agora na Fórmu-
la E, a categoria mundial dos
carros elétricos, que realizou
mais uma rodada dupla, ago-

ra válida pela 9ª e 10ª etapa da
temporada.

No sábado, depois de largar
em 10º – e de mais uma vez classi-
ficar-se para os duelos na toma-
da de tempos –, Felipe Drugovi-
ch valeu-se da perfeita estratégia
da equipe americana Andretti
Fórmula E e terminou em 4º, mui-
to próximo do pódio.

E no domingo, após classifi-
car-se pela quarta vez consecuti-
va entre os 10 primeiros para os
duelos na tomada de tempos, Fe-
lipe Drugovich garantiu o 5º lu-
gar no grid de largada da 10ª eta-
pa da Fórmula E.

A prova foi frenética e, com
outra boa estratégia e pilotagem
segura, Felipe Drugovich (GAV
Resorts / Stilo) esteve sempre
entre os primeiros colocados. O
paranaense fez uma boa adminis-

tração da bateria de seu carro,
acionou seus dois “Attack
Mode” no momento correto e,
após 28 voltas extremamente dis-
putadas e equilibradas, foi o 2º

colocado para conquistar seu pri-
meiro pódio na Fórmula E.

Depois de marcar seus primei-
ros pontos na 8ª etapa em Berlim,
na Alemanha, e de figurar na zona

de pontuação nas duas corridas
seguintes, em Mônaco, Felipe
Drugovich subiu na classifica-
ção da Fórmula E e agora é o 12º
colocado entre os 20 pilotos da
categoria.

“O final de semana em Mô-
naco foi ótimo, começamos a
melhorar e encaixar as coi-
sas”, disse Felipe Drugovich.
“O ritmo de classificação foi
bom nos dois dias e na pri-
meira corrida consegui enten-
der bem o carro. Tive um rit-
mo ainda melhor nas duas
provas, larguei bem, os Atta-
ck Mode foram na hora certa
e por muito pouco não deu para
ganhar. Estamos no caminho
certo!”, finalizou.

A Fórmula E volta à pista em
junho, em Sanya, na China, para
a disputa de sua 11ª etapa.
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AKSP Interlagos Trophy parte
para a quarta etapa em festa

O Kartódromo de Interlagos
irá receber na noite desta quinta-
feira (21) o GP Paulistânia Marco
Zero de São Paulo, válido como 4ª
etapa do AKSP Interlagos Trophy,
reunindo cerca de 100 pilotos nas
categorias Mulheres em Ação, Sê-
nior, Light, Graduados e Elite. De-
pois de três etapas os líderes são
Lucimara Reimberg (Graduadas)
Arisdelly Santim ((Novatas), Allan
Félix (Sênior), Marcelo Soufia (Li-
ght), Elcio Lora (Graduados) e Hen-
rique Morbi (Elite).

O campeonato AKSP Inter-
lagos Trophy está bem dispu-
tado e equilibrado, com três
vencedores diferentes nas ca-
tegorias Sênior, Light, Gradua-
dos e Elite. Apenas no Mulhe-
res em Ação há o breve domí-
nio de Lucimara Reimberg, que

venceu as duas últimas etapas e
está em busca do bicampeonato.

A novidade desta etapa será a
Ação Social. Vamos colaborar com
o projeto Doutores da Atipalhaços,
que atua com propósito social por
meio do programa Educação, Saú-
de e Arte, levando acolhimento,
conhecimento e alegria a famílias
em situação de vulnerabilidade.
Mensalmente, são montadas pela
Atipalhaços cerca de 45 cestas bá-
sicas, destinadas a famílias de um
bairro previamente escolhido, que
é atendido ao longo de seis meses.

Confira a pontuação de cada
categoria após a 3ª etapa do
AKSP Interlagos Trophy:

Mulheres em Ação - 1) Lucima-
ra Reimberg (G) 72 pontos; 2) Aris-
delly Santim (N), 51; 3) Rita Sanches
(G), 48; 4) Mirna Lopes (G), 41; 5)

Beatriz Marsilli (N), 40; 6) Caroline
Ferreira (N), 39; 7) Aurélia Freitas (G),
27; 8) Flávia Corrêa Manoel (N), 27;
9) Suzane Carvalho (G), 22; 10) Re-
beca Machado (G), 19; 11) Carolina
Mendes (N), 14; 12) Dulce Macedo
(N), 14; 13) Thais Ribeiro (N), 13; 14)
Claudia Leite (N), 11.

Sênior - 1) Allan Félix, 63 pon-
tos; 2) Valdo Gregório, 62; 3) Rodri-
go Hergovich, 61; 4) Henrique Mor-
bi, 55; 5) Jorge Filipe, 55; 6) Gerson
Roschel, 45; 7) Ricardo Corrêa Ma-
noel, 43; 8) Thiago Rocha, 32; 9)
Roberto Guimarães, 26; 10) Ricardo
Barros, 26; 11) Ronaldo Christófa-
no, 13; 12) Wilson Siqueira, 12; 13)
Carlos Marinho, 11; 14) Ed Gahr, 10;
15) Jorge Velasco, 9.

Light - 1) Marcelo Soufia, 68
pontos; 2) Elvis Campos, 50; 3)
Fernando de Assis, 48; 4) Anto-

nio Ferrara, 37; 5) Luis Henrique
Pereira, 35; 6) Luiz Paulo Mario,
34; 7) Igor Farias Carvalho, 31; 8)
Igor Souza Alves, 30; 9) Jeferson
Celestino, 26; 10) Caique Figuei-
redo, 25; 11) José Dourado, 22;
12) Anderson Tanaka, 22; 13) Ri-
cardo Barra Lima, 20; 14) Diego San-
tana, 19; 15) Ryan Corrêa Manoel,
17; 16) Dennis Cristo, 16; 17) Kevin
Roberto Thiem, 16; 18) Luciano Braz,
15; 19) Pedro Escorel, 14; 20) Jonas
Alves Neto, 14; 21) Larissa Sanju-
gliano, 12; 22) Fernando Mateus, 10;
23) Francisco Pereira Jr, 9; 24) João
Fillipi Torres, 9; 25)  Kaike Vargas, 8;
26) Carlos Marinho, 7; 27) Victor
Souza Silva, 4; 28) Ricardo Lopez, 6;
29) Guilherme Cardozo, 0.

Graduados - 1) Elcio Lora, 67
pontos; 2) Luciano Bleker, 52; 3)
Tiago Vargas, 49; 4) Felipe Gonçal-

ves, 47; 5) Paulo Daniel, 43; 6)
Thiago Rocha, 42; 7) Arthur Ca-
milini, 40; 8) Rafael Vilela, 32; 9)
Luis Blanes, 32; 10) Giuliano
Sciulli, 29; 11) Bruno Furlan, 22;
12) Nicolas Colaneri, 15.

Elite - 1) Henrique Morbi, 86
pontos; 2) Paulo Policeno, 72; 3)
Allan Félix, 68; 4) Douglas Peco-
raro, 54; 5) Rodrigo Parmezzani,
52; 6) Valdo Gregório, 52; 7) José
de Jesus, 40; 8) André Reis, 34;
9) Ricardo Barros, 33; 10) Gabriel
Palmyro, 30; 11) Giovanni Gui-
marães, 21; 12) Jorge Roque, 17.

Veja a programação do GP Pau-
listânia Marco Zero de São Paulo:

18h30 – Recepção aos pilo-
tos; 19h30 – Briefing; 21h00 –
Mulheres em Ação e Sênior;
21h30 – Light; 22h00 – Gradua-
dos e Elite; 22h45 – Pódios.
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A bancada do agronegócio
negocia com o governo Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) uma
linha especial para renegociar
R$ 180 bilhões em dívidas dos
produtores rurais. A fonte de
recursos pode incluir sobras do
Plano Safra, dinheiro do Fun-
do Social do pré-sal, superávit
de outros fundos administra-
dos e operações protegidas
pelo FGI (Fundo Garantidor
para Investimentos).

O martelo será batido nes-
ta semana, com a possibilida-
de de votação do pacote no
Senado. O senador Renan
Calheiros (MDB-AL), relator

de um projeto de lei na CAE
(Comissão de Assuntos Eco-
nômicos), definiu em seu rela-
tório uma série de fontes que
poderão abastecer essa linha
de financiamento.

Nas últimas semanas, ele e
a senadora Tereza Cristina (PP-
MS) estiveram duas vezes com
o ministro da Fazenda, Dario
Durigan, e técnicos da pasta
para fechar um pacote.

A expectativa do
agronegócio é que a
renegociação  de dívidas saia
antes do lançamento do novo
Plano Safra, previsto para ju-
nho.                       Página 3

Virada Cultural 2026 leva
festas de rua com programação
24 horas ao Centro e às periferias

  Página 2

Enem terá
inscrição

automática
para alunos
do 3º ano da
rede pública
O Ministério da Educação

(MEC) anunciou que os alunos
concluintes do ensino médio da
rede pública terão inscrição au-
tomática no Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem).

A Portaria nº 422/2026, pu-
blicada hoje, prevê a inclusão
do exame Sistema de Avaliação
da Educação Básica (Saeb), vi-
sando aumentar a participação
dos estudantes para uso do
Enem no Saeb.

De acordo com o MEC, a
inscrição automática já passa a
valer para edição 2026 do Enem.
O estudantes concluintes, do 3º
ano, serão inscritos a partir de
dados encaminhados pelas re-
des de ensino.

O aluno terá apenas que
confirmar a participação no exa-
me e escolher a prova de língua
estrangeira que deseja fazer,
além de solicitar recursos de
acessibilidade se necessários.

Com a novidade, o Instituto
Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep), responsável pelo exa-
me, irá aumentar o número de
locais de aplicação das provas
do Enem em cerca de 10 mil es-
colas. Estima-se, conforme o
ministério, que 80% dos alunos
da rede pública façam as pro-
vas na própria escola em que
estudam.

O ministério informou que já
estuda apoio de transporte e
deslocamento para aqueles es-
tudantes que precisarem fazer o
exame em outras cidades.

Com essas medidas, o MEC
espera, pelo menos, que 70%
dos concluintes das escolas
públicas participem do Enem em
2026, consolidando o exame
como parte importante da avali-
ção da educação básica. (Agên-
cia Brasil)

Governo cria política de
combate ao abuso de

crianças e adolescentes
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A 11 dias do fim do prazo,
 40% não enviaram
declaração do IRPF
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Detran-SP abre vagas extras em
exame prático de moto até julho
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A PALAVRA - ”Lancem sobre ele toda a sua ansiedade, por-
que ele tem cuidado de vocês” 1 Pedro 5:7

O Detran-SP abriu 2,1 mil va-
gas para exames práticos de
moto (categoria A) na capital.
As provas serão realizadas ao
longo de cinco sábados segui-
dos, entre o fim de maio e o co-
meço de julho, das 8h às 13h,
tanto para alunos de autoesco-
las quanto para aqueles que
possuam veículo particular ade-
quado para realização do exa-
me. As vagas são disponíveis
tanto para candidatos da capi-
tal como de outras cidades,

possibilidade implementada em
março pelo Detran-SP.

O mutirão, que tem o objeti-
vo de atender à demanda da ci-
dade de São Paulo e região me-
tropolitana, vai elevar em 17%
o volume semanal de exames
práticos da categoria A no perí-
odo de realização, com a inje-
ção de 420 novas vagas a cada
sábado extra. As datas previs-
tas são 30 de maio, 13, 20 e 27
de junho e 4 de julho.

“Esse movimento de realizar

exames aos sábados procura
atender ao candidato da catego-
ria A que não tem tempo para o
exame durante a semana, ampli-
ando a possibilidade de ser
atendido fora do horário comer-
cial de segunda a sexta-feira. O
intuito é dar a todos maior li-
berdade de escolha”, diz Eduar-
do Gomes, superintendente do
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Detran-SP na capital.
Na capital paulista, o Detran-

SP realiza cerca de 500 provas de
condução de moto por dia —
atendendo a um total de 2.500
candidatos de segunda a sexta.
Ao todo, na soma de todas as
categorias de veículos, a capital
paulista tem quase 10.000 candi-
datos em prova nas ruas todos
os dias.

O agendamento para os exa-
mes extras está aberto no portal
do Detran-SP. (Governo de SP)

As datas previstas são 30 de
maio, 13, 20 e 27 de junho e 4
de julho

Virada Cultural 2026 leva festas de rua com
programação 24 horas ao Centro e às periferias

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o 

Pr
ef

.d
e 

SP

Uma das atrações mais diver-
sas da Virada Cultural 2026, que
neste ano tem como tema “O Fes-
tival dos Festivais”, são as fes-
tas realizadas em praças e ruas
da cidade, com programação con-
tínua de 24 horas e uma ampla
variedade de ritmos, que vão do
eletrônico ao reggae, passando
pelo forró, funk e samba.

Na Pista República, no sába-
do (23), a programação tem início
às 18h com a Veneno Live, rádio
dedicada à música eletrônica com
sede no Centro de São Paulo. À
meia-noite de domingo (24), o fes-
tival internacional Nyege Nyege
assume o comando da pista, com
apresentações de DJ Travella e
De Schuurman.

Às 3h, Edna Martinez apre-
senta um set que mistura ritmos
africanos, caribenhos e árabes.
Na sequência, às 4h30, Trepa-
nado traz influências de house
e disco music. Pela manhã, às
6h, o coletivo CENA SP promo-
ve apresentações em formato
b2b. Encerrando a programação,
a Gop Tun realiza discotecagem

das 12h às 18h.
A Pista República II recebe a

Festa 0800, criada pelo duo De-
ekapz em 2022, em uma edição
especial com foco em funk, músi-
ca eletrônica e cultura de rua. O
lineup reúne artistas como Akila,
Carlos do Complexo, Chediak,
Crosstalk, Deekapz, Delcu,
D.Silvestre, Evehive, MC More-
na e Suelen Mesmo.

Entre meia-noite e 6h, o even-
to Showmentaum apresenta sets
de techno acelerado e remixes,
sob curadoria da DJ Clementaum,
eleita DJ do ano pelo Women’s
Music. Das 6h às 12h, a grava-
dora Heels of Love assume a pro-
gramação, seguida pela festa Sis-
tema Criolina, das 12h às 18h, re-
ferência na cena musical há mais
de duas décadas.

Na Pista do Café, a programa-
ção começa às 18h com a Escola
de Mistérios. À meia-noite, a Pis-
ta Quente segue até as 6h, quan-
do Mareh assume com repertório
de disco music. Das 12h às 18h, a
festa Veraneio reúne Dinho e Jean
Pereira, representantes da segun-

da e terceira gerações de DJs da
família Pereira, com foco em rit-
mos afro-brasileiros.

No Palco 24 de Maio, a festa
Afrogroove abre a programação
no sábado (23), às 18h. À meia-
noite, a Fuego Dancehall traz sets
e shows de dancehall, reggae e
afrobeat, com participação de
DJs e artistas convidados. Às
6h, a Rotação Brasil apresenta
samba-rock e samba-soul. Já ao
meio-dia, a festa Mathosa, origi-
nária de Belo Horizonte, encerra
a programação com repertório
voltado à música africana.

A Pista Cine Arouche recebe
as festas Bogota (18h), Desvio
(0h), Minhoqueens (6h) e Coleti-
va Cesta de Versões (12h).

Fora da região central, a pro-
gramação também se estende à
zona leste, com o Palco Cidade
Tiradentes, que recebe, no sába-
do (23), às 19h30, a Discopédia,
com clássicos do rap, soul, R&B
e samba-rock. Já no Largo São
Francisco, o Palco Reggae rece-
be, às 8h, o coletivo 3 em 1 Gueto
Sounds, tradicional equipe de
som do Grajaú, na zona sul da
capital. (Prefeitura de SP)

Governo amplia ensino técnico,
melhora desempenho no Saresp e

acelera investimentos em educação

Os números representam 300 mil alunos a mais em sala de aula
todos os dias

A rede estadual de ensino de
São Paulo registrou avanços em
diferentes frentes da política
educacional, incluindo desem-
penho de estudantes, expansão
do ensino técnico, recomposi-
ção do quadro docente e inves-
timentos em infraestrutura es-
colar.  Os dados são da Secre-
taria da Educação do Estado de
São Paulo (Seduc-SP) e abran-
gem resultados do Saresp 2025,
evolução de matrículas no en-
sino técnico e execução de
obras na rede.

No Saresp 2025, o desempe-
nho em matemática no ensino
fundamental teve crescimento
nos 2º, 5º e 9º anos. Segundo a
Seduc-SP, os resultados supe-
ram os níveis observados no
período pré-pandemia em parte
dos indicadores. A taxa de pre-
sença dos estudantes, que era
de 82,5% em 2023, chegou a
91,1%, o maior índice da série
histórica. O número representa
300 mil alunos a mais em sala de
aula todos os dias.

Estimativas feitas por espe-
cialistas no período pós-pande-
mia indicavam que a recomposi-
ção das aprendizagens poderia
levar até 11 anos. Os dados mais
recentes da rede estadual apon-
tam recuperação mais acelerada
em parte dos indicadores avali-
ados. “Os resultados mostram
não só recuperação, mas conso-
lidação de uma trajetória de me-
lhoria da aprendizagem na rede”,
afirmou o secretário da Educa-
ção, Renato Feder.

Selo Nacional Compromis-
so com a Alfabetização

Na alfabetização, São Paulo
recebeu pela primeira vez o Selo
Nacional Compromisso com a
Alfabetização, na categoria
Ouro, concedido pelo Ministé-
rio da Educação. A meta da Se-
duc-SP é que até o final deste
ano, 90% das crianças do 2º ano
do Ensino Fundamental sejam
leitores fluentes ou pré-leitores.

Na área de recursos huma-
nos, o governo estadual realizou
o primeiro concurso para profes-
sores da rede após mais de 10
anos sem novas seleções para
efetivos. Inicialmente foram pre-
vistas 15 mil vagas, mas mais de
17 mil professores já foram no-
meados. Além disso, processos
seletivos são realizados frequen-
temente a fim de assegurar pro-
fessores em sala de aula duran-
te todo o ano letivo.

Crescimento no ensino téc-
nico

No ensino técnico, o número
de estudantes passou de 35 mil
em 2023 para 231 mil em 2026,
um crescimento superior a seis
vezes em três anos. A previsão
do governo é alcançar 350 mil
alunos em 2027. A expansão exi-
ge maior contratação de profis-
sionais com formação técnica
específica, em função da diver-
sidade dos cursos e da atualiza-
ção constante das áreas oferta-
das. Atualmente, um processo
seletivo está vigente para vári-
as disciplinas e regiões do Esta-
do. Os interessados devem se
inscrever até 1º de junho no site

h t t p s : / / b a n c o d e t a l e n t o s .
educacao.sp.gov.br/

Na infraestrutura, o gover-
no executou R$ 3,3 bilhões em
obras em escolas estaduais em
40 meses. Foram 7.114 interven-
ções em 3.574 unidades escola-
res, distribuídas por 576 municí-
pios. Atualmente, 1.100 obras
estão em andamento.

Um dos destaques da ges-
tão, segundo a Secretaria, é o
avanço em climatização das es-
colas. As intervenções em infra-
estrutura térmica passaram a in-
tegrar de forma mais ampla o con-
junto de obras da rede, com foco
em conforto térmico em salas de
aula, uma frente que a pasta am-
pliou de forma inédita no perío-
do recente. “Climatizamos mais
de 1.100 escolas desde o início
da gestão, quando eram menos
de 100”, afirmou o secretário Fe-
der. Neste mês, o governo inves-
tiu mais R$ 170 milhões para a
climatização. O valor vai contem-
plar outras 450 unidades.

As obras na infraestrutura
das unidades incluem ainda re-
forma, melhorias de conectivida-
de, laboratórios e adequações
físicas das unidades escolares.

O uso de plataformas digi-
tais nas escolas estaduais é de-
finido pela Secretaria como fer-
ramenta de apoio ao ensino. Os
recursos, segundo a pasta, au-
xiliam no acompanhamento da
aprendizagem e na organização
das atividades escolares, em
complemento e auxílio ao traba-
lho docente.

Até o final de 2025, os estu-
dantes da rede estadual de ensi-
no já haviam ultrapassado 2,5 bi-
lhões de atividades nas platafor-
mas educacionais.

Os 3 milhões de estudantes
da rede estadual de ensino de
São Paulo podem acessar até
oito plataformas educacionais
para apoiar o aprendizado e com-
plementar o trabalho dos profes-
sores em sala de aula. São ferra-
mentas de gamificação de aulas
de matemática, redação e tare-
fas de casa com apoio de inteli-
gência artificial, leitura de obras
literárias para crianças, adoles-
centes e adultos, aulas de inglês
e formação em tecnologia. Essas
ferramentas apoiam o Estado a
impulsionar seus resultados.

Entre as plataformas que fa-
vorecem o aprendizado e somam
no desempenho dos estudantes,
estão a Matific e a TarefaSP. A
Matific, por exemplo, plataforma
de matemática premiada interna-
cionalmente, atende alunos do
1º ao 9º ano do Ensino Funda-
mental e usa usa jogos interati-
vos, gamificação e IA para tor-
nar o ensino lúdico, alinhado à
Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) e focado na compre-
ensão conceitual.

No ano passado, a platafor-
ma australiana de aprendizagem
em matemática foi a vencedora
na categoria “Grandes Empre-
sas” da primeira edição do Glo-
bal EdTech Prize, prêmio organi-
zado pela T4 Education. Na rede
estadual de ensino, a platafor-
ma está disponível gratuitamen-
te para mais de 1,8 milhão de es-
tudantes. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Copa FIFA 2026 : ex-presidente do conselho do Santos Fute-

bol Clube, o ex-vereador Celso Jatene já antecipando há que o
jogador Neymar só não seria convocado pelo Ancelotti se esti-
vesse afastado pelo departamento médico

.
PREFEITURA (São Paulo)
Copa FIFA 2026 : cristão católico e prefeito reeleito Ricardo

Nunes segue rezando com fervor pra que o Palmeiras supere o
trauma de não ter nenhum jogador convocado e conquiste o bra-
sileirão, a Copa do Brasil, a Libertadores

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Copa FIFA 2026 : se estivesse vivo, o ítalo-brasileiro e deputa-

do / presidente (1993 - 1994) Vitor Sapienza estaria muito bravo
pelo fato do técnico italiano Carlo Ancelotti não ter convocado
nenhum jogador do seu ex-Palestra

.
GOVERNO (São Paulo)
Copa FIFA 2026 : se estivesse vivo, o ex-governador Laudo

Natel [foi presidente do São Paulo Futebol Clube] estaria muito
bravo pelo fato do técnico Carlo Ancelotti não ter convocado
nenhum jogador do time do Morumbi(s)

.
CONGRESSO (Brasil)
Copa FIFA 2026 : ex-presidente do Sport Club Corinthians e ex-

deputado federal pelo Estado SP, Andrés Sanchez está muito bra-
vo pelo fato do técnico Carlo Ancelotti não ter convocado ne-
nhum jogador do seu clube do coração

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Copa FIFA 2026 : ex-governador (SP) e atual vice-presidente

Geraldo Alckmin é torcedor do Santos Futebol Clube. Está muito
feliz com a convocação do Neymar, apesar do presidente Lula
achar que o jogador é um bolsonarista

.
PARTIDOS (Brasil)
Copa FIFA 2026 : o caso do Aldo Rebelo dizer que não sairá do

Democrata Cristão pra dar lugar ao Joaquim Barbosa (STF) lembra
o Pato [no Santos] se recusar a deixar o campo quando o então
técnico Dorival Junior tentou trocá-lo

.
H I S T Ó R I A S
Ter Neymar Jr. convocado pra seleção brasileira nesta Copa

FIFA 2026 [USA, México e Canadá] não é garantia de nada, assim
como ter o técnico italiano Carlo Ancelotti não garante nada e um
jovem presidindo a CBF também nada garante ...

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, a coluna [diária] de política

do jornalista Cesar Neto recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara
(SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... como
referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesar-
netoreal



Agronegócio negocia linha de crédito
para renegociar R$ 180 bi em dívidas
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 INSS passa a exigir
biometria facial

para empréstimos
consignados

Novas exigências de se-
gurança para empréstimos
consignados de beneficiári-
os do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) come-
çaram a valer na terça-feira
(19). Aposentados e pensio-
nistas que solicitarem esse
tipo de crédito terão que va-
lidar a operação por biome-
tria facial, pelo aplicativo ou
site Meu INSS.

Os empréstimos consig-
nados são valores desconta-
dos diretamente do benefí-
cio. A “anuência biométrica”
es tá  previs ta  na  Lei  nº
15.327/2026, que teve o ob-
jetivo de aumentar a segu-
rança dos cidadãos. A nova
lei proíbe a contratação de
consignado por telefone ou
por procuração de terceiros.

Veja o que muda
1) A partir de agora, o be-

neficiário, quando solicitar o
consignado, receberá a pro-
posta  no apl icat ivo Meu
INSS com o status “penden-
te de confirmação”.

2) A pessoa terá até cin-
co dias corridos para confir-
mar a operação por reconhe-
cimento facial. Se o procedi-
mento não for realizado den-
tro do prazo, o contrato é au-
tomaticamente cancelado.

3) Os beneficiários pode-
rão ter mais tempo para pagar
os empréstimos. O prazo au-
mentou de 96 meses para o li-
mite de 108 parcelas (9 anos).

4) Depois de acertado o
crédito, a pessoa pode come-
çar a pagar depois de até três
meses. (Agência Brasil)

Conheça seus Direitos

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Quando a herança não precisa
virar batalha: o cartório resolve

Por Nicholas Maciel Merlone

Seu Antônio tinha 71 anos, um sítio no interior, um apartamen-
to na cidade e três filhos adultos. Faleceu numa terça-feira de
março, deixando a família de luto — e um patrimônio a partilhar. O
que poderia ter se transformado em anos de disputa judicial, fortu-
nas gastas em honorários e feridas que nunca fecham foi resolvi-
do em 47 dias corridos. Como? Por meio do inventário extrajudici-
al, realizado diretamente em cartório.

Muitas famílias desconhecem essa possibilidade e partem di-
reto para o processo judicial, que pode durar vários anos. O per-
curso extrajudicial, quando cabível, é mais rápido, mais barato e
muito menos desgastante. E, acima de tudo, preserva o que o
falecido construiu: a família.

Para que o inventário seja feito em cartório, a lei exige três
condições essenciais: 1) todos os herdeiros devem ser maiores e
plenamente capazes; 2) deve haver consenso sobre a partilha —
nenhum desentendimento admitido; e 3) é obrigatória a presença
de um advogado assessorando os herdeiros, conforme o § 2.º do
art. 610 do CPC. Esse último ponto merece atenção: não se trata de
uma formalidade burocrática, mas de uma garantia real de que nin-
guém assina algo que não entende ou que lhe prejudica.

A família de Seu Antônio reuniu a documentação, contratou
um único advogado para assessorar a todos e lavrou a escritura.
Pagaram o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação —
o ITCMD, de competência estadual —, quitaram as custas carto-
rárias e cada herdeiro recebeu sua parte. Simples assim.

O custo é uma das maiores vantagens do procedimento. As
custas seguem as tabelas fixadas pelos Tribunais de Justiça de
cada estado, calculadas sobre o valor do espólio. Estudos do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) apontam economia de até 60% em
relação ao processo judicial, considerando honorários advocatíci-
os de cada parte, perícias, custas processuais e outros custos.

O prazo é outro fator crítico. A lei impõe ao espólio o dever de
iniciar o inventário em até 60 dias a partir da abertura da sucessão,
sob pena de multa de 10% sobre o ITCMD devido — percentual
que alguns estados elevam ainda mais. No cartório, o procedimen-
to pode ser concluído em dias ou semanas, a depender apenas da
organização documental da família.

Mas talvez o maior benefício do inventário por cartório seja
aquele que não aparece em nenhuma tabela de custas: a preserva-
ção dos vínculos familiares. O processo judicial, adversarial por
natureza, tende a transformar irmãos em litigantes, cunhados em
inimigos, lutos em batalhas. O cartório opera na lógica oposta —
todos sentam do mesmo lado da mesa, com um único objetivo:
honrar o que o falecido deixou.

Quando há harmonia entre herdeiros, patrimônio declarado e
um advogado de confiança para orientar o processo, o cartório é,
sem sombra de dúvida, o caminho mais humano, mais rápido e
mais inteligente. A morte já cobra seu preço. O inventário não
precisa cobrar outro.

Este artigo tem caráter informativo e ilustrativo e não subs-
titui consulta jurídica individualizada e personalizada. Em caso
de dúvidas sobre o inventário extrajudicial, procure um advo-
gado especializado em direito sucessório! Fale comigo: (11)
98395-9794 (Whatsapp).

A bancada do agronegócio
negocia com o governo Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) uma linha
especial para renegociar R$ 180
bilhões em dívidas dos produto-
res rurais. A fonte de recursos
pode incluir sobras do Plano Sa-
fra, dinheiro do Fundo Social do
pré-sal, superávit de outros fun-
dos administrados e operações
protegidas pelo FGI (Fundo Ga-
rantidor para Investimentos).

O martelo será batido nesta
semana, com a possibilidade de
votação do pacote no Senado. O
senador Renan Calheiros (MDB-
AL), relator de um projeto de lei
na CAE (Comissão de Assuntos
Econômicos), definiu em seu re-
latório uma série de fontes que
poderão abastecer essa linha de
financiamento.

Nas últimas semanas, ele e a
senadora Tereza Cristina (PP-MS)
estiveram duas vezes com o mi-
nistro da Fazenda, Dario Durigan,
e técnicos da pasta para fechar
um pacote.

A expectativa do agronegó-
cio é que a renegociação de dívi-
das saia antes do lançamento do
novo Plano Safra, previsto para
junho. O ministro da Agricultura
e Pecuária, André de Paula, disse
em abril que os recursos previs-
tos no plano deverão ser recorde
e com taxas de juros que viabili-

zem o acesso dos produtores. O
atual, lançado em 2025, foi de R$
516,2 bilhões.

O governo vinha tentando
evitar o uso de R$ 30 bilhões do
fundo do pré-sal e colocou à
mesa R$ 82 bilhões que sobra-
ram do atual Plano Safra. Calhei-
ros manteve a previsão de uso
do Fundo Social em seu relató-
rio, tirou o limite de R$ 30 bilhões,
e incluiu a possibilidade de a li-
nha de financiamento para o agro
acessar os superávits de outros
fundos administrados pela Fa-
zenda, além de fundos constitu-
cionais como do Norte (FNO) e
do Centro-Oeste (FGO).

A principal solução defendi-
da pelo agronegócio é a que in-
clui o FGI como lastro para as re-
negociações. A viabilidade da
proposta depende de o governo
aceitar aumentar sua participação
no FGI em R$ 20 bilhões.

“A gente conhece a dificul-
dade do governo, que é o [resul-
tado] primário, ele tem um teto [de
gastos], mas o governo tem que
fazer alguma coisa”, disse a se-
nadora Tereza Cristina, vice-pre-
sidente da Frente Parlamentar da
Agropecuária.

“Se ele coloca R$ 20 bilhões
nesse fundo para atender rene-
gociação de dívidas, esse valor a
gente alavanca de sete até dez

vezes”, afirmou. Nas contas da
senadora, se o governo aumen-
tar sua participação no fundo, o
volume de recursos negociados
pelos bancos privados poderia
chegar a até R$ 200 bilhões.

O valor é superior ao que o
agro calcula precisar de imediato
e, por isso, é visto como uma res-
posta ideal pelo setor, pois serviria
como solução de longo prazo, mi-
rando também problemas futuros.

Pelos cálculos apresentados
pela senadora, de uma carteira de
empréstimos total ao redor de R$
880 bilhões, R$ 170 bilhões são
de créditos “estressados”, que já
venceram ou estão prestes a ven-
cer. O pacote teria como alvo jus-
tamente essas dívidas de difícil
pagamento.

Os R$ 82 bilhões que a Fa-
zenda propôs são “um valor in-
teressante”, na avaliação de Te-
reza Cristina. O problema, segun-
do ela, é que a maioria dos pro-
dutores rurais hoje não teria con-
dições de acessar esse valor.
Inadimplentes, eles ficariam fora
das linhas de crédito rural.

Estimativa do setor é que ape-
nas um terço dos produtores ru-
rais endividados estão devendo
para bancos. Segundo a vice-pre-
sidente da Frente Parlamentar da
Agropecuária, dois terços das
dívidas estão fora do sistema

bancário, como contas atrasadas
com revendas e com fundos.

O governo ainda não sinali-
zou se aceita o arranjo.

Renan Calheiros vinha indi-
cando que, se não houvesse acor-
do com a Fazenda, fecharia uma
proposta com diversas possibili-
dades de financiamento para a
renegociação e que, depois, o
governo poderia avaliar até a
possibilidade de veto.

O relatório apresentado na
CAE partiu de um projeto de lei
aprovado na Câmara em 2025, que
liberava R$ 30 bilhões das receitas
do Fundo Social do Pré-Sal. Hoje,
o setor já vê essa cifra como muito
baixa, além de estar limitada às per-
das com questões climáticas.

A proposta de Calheiros tam-
bém estende a participação na li-
nha de financiamento às opera-
ções contratadas até 31 de de-
zembro de 2025, que já estejam
vencidas ou em vias de vencer.

Outros pontos, como o prazo
de pagamento em dez anos com
três anos de carência e as taxas
de juros de 3,5% a 7,5% foram
mantidos como aprovados na
Câmara. Se o projeto for aprova-
do na CAE do Senado, deve se-
guir para o plenário no dia se-
guinte e, depois, volta à Câmara
para nova votação. (Folhapress)
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Prazo para declaração anual do
MEI termina em 31 de maio

Aneel aprova R$ 5,5 bi para reduzir
conta de luz em 22 distribuidoras

Consumidores de 22 distri-
buidoras de energia do país te-
rão a conta de luz barateada. A
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) aprovou na terça-
feira (19) as regras para devolver
até R$ 5,5 bilhões aos consumi-
dores por meio de descontos nas
contas de luz de clientes das re-
giões Norte e Nordeste, além do
Mato Grosso e de partes de Mi-
nas Gerais e do Espírito Santo.

Segundo a agência, o objeti-
vo é aliviar o valor das tarifas em
regiões que possuem custos mais
altos de geração e distribuição de
energia, especialmente em áreas
isoladas que dependem de usi-
nas movidas a diesel.

O desconto médio estimado
nas tarifas pode chegar a 4,51%,
mas o percentual final ainda de-
penderá do valor total arrecadado
e dos reajustes tarifários de cada
distribuidora ao longo de 2026.

De onde vem
Os recursos virão de um en-

cargo chamado Uso de Bem Pú-
blico (UBP), valor pago pelas
usinas hidrelétricas à União pelo
uso dos rios para geração de
energia elétrica.

Na prática, embora o paga-
mento seja feito pelas geradoras,
esse custo acaba sendo incluído
nas tarifas cobradas pelas distri-
buidoras e repassado aos con-
sumidores.

Até o início deste ano, esse

pagamento era feito de forma par-
celada pelas hidrelétricas dentro
da Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE), fundo usado
para financiar políticas do setor
elétrico.

Uma lei aprovada recente-
mente permitiu que as hidrelétri-
cas antecipassem o pagamento
dessas parcelas futuras com des-
conto de 50%. Em troca, o dinhei-
ro arrecadado deverá ser usado
para reduzir as tarifas de energia
das áreas atendidas pela Supe-
rintendência do Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam) e pela
Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste (Sudene).

Como funcionará
A Aneel aprovou a metodo-

logia de distribuição desses re-
cursos entre as distribuidoras
beneficiadas.

O critério busca equilibrar os
efeitos dos descontos entre as
concessionárias, levando em
consideração o tamanho de cada
mercado e os custos de energia
em cada região.

Inicialmente, o governo esti-
mava arrecadar até R$ 7,9 bilhões
com a antecipação do UBP. No
entanto, nem todas as geradoras
aderiram ao acordo. Das 34 em-
presas elegíveis, 24 aceitaram
antecipar os pagamentos, redu-
zindo a previsão final para cerca
de R$ 5,5 bilhões.

O pagamento pelas hidrelétri-

cas está previsto para julho. De-
pois disso, a Câmara de Comerci-
alização de Energia Elétrica
(CCEE) informará à Aneel o valor
efetivamente arrecadado.

Só então a agência definirá os
percentuais preliminares de des-
conto nas contas de luz.

Percentuais previstos
A Aneel trabalha atualmente

com três cenários possíveis de
desconto médio nas tarifas:

• arrecadação de R$ 4,5 bi-
lhões: redução média de 5,81%;

• arrecadação de R$ 5 bilhões:
redução média de 5,16%;

• arrecadação de R$ 5,5 bi-
lhões: redução média de 4,51%.

Segundo a agência, o percen-
tual efetivo aplicado a cada dis-
tribuidora dependerá dos proces-
sos de reajuste tarifário ao longo
do próximo ano.

Quem será beneficiado
A medida alcança consumi-

dores atendidos por distribuido-
ras localizadas:

•  nas regiões Norte e Nordeste
•  no Mato Grosso
•  em partes de Minas Gerais
•  em partes do Espírito Santo

A política beneficia consumi-
dores chamados de “cativos”, que
compram energia diretamente das
distribuidoras e não participam do
mercado livre de energia.

Desconto antecipado
Algumas distribuidoras co-

meçaram a utilizar parte desses
recursos antes mesmo da arreca-
dação definitiva. As concessio-
nárias da Neoenergia na Bahia e
da Equatorial no Amapá pediram
a antecipação dos valores duran-
te seus processos tarifários.

A Amazonas Energia também
recebeu R$ 735 milhões da repac-
tuação. Segundo a Aneel, o rea-
juste médio aprovado para os con-
sumidores da distribuidora ficou
em 6,58%. Sem esse aporte finan-
ceiro, a alta chegaria a 23,15%.

Outras empresas ainda aguar-
dam a liberação dos recursos
para aplicar os novos descontos
tarifários. Entre elas estão Enel
Ceará, Roraima Energia, Energi-
sa Rondônia e Energisa Acre.

Objetivo da medida
A Aneel afirma que a política

busca reduzir o peso da conta de
luz em regiões que possuem cus-
tos operacionais maiores e menor
número de consumidores em com-
paração com outras partes do país.

Essas localidades costumam
depender mais de geração térmi-
ca e de sistemas isolados, o que
encarece a produção e a distri-
buição de energia elétrica.

Segundo a agência, o efeito
dos descontos será incorporado
gradualmente aos reajustes e revi-
sões tarifárias das distribuidoras ao
longo de 2026. (Agência Brasil)

Termina no próximo dia 31
de maio o  prazo para a entre-
ga da Declaração Anual Sim-
plificada do Microempreen-
dedor Individual (DASN-Si-
mei), referente ao ano-calen-
dário de 2025.

A declaração pode ser en-
viada pelo App MEI ou pelo
Portal do Empreendedor.

Quem precisa declarar?
A declaração anual do MEI

é obrigatória para todos os
empresários individuais que
tenham sido optantes pelo
SIMEI em qualquer período
de 2025, mesmo que não te-
nham tido faturamento no
ano. É o caso, por exemplo,
de profissionais que deixam
de prestar serviços como MEI

para trabalhar com carteira as-
sinada.

A Receita Federal orienta
que os microempreendedores
façam a entrega dentro do pra-
zo para evitar encargos e man-

ter a regularidade do CNPJ.

Multa
A entrega fora do prazo re-

sulta em multa de 2% ao mês
de atraso, limitada a 20% do

valor total dos tributos decla-
rados, ou ao valor mínimo de
R$ 50. A multa é gerada auto-
maticamente após a transmis-
são da declaração em atraso.

Como fazer a declaração
A DASN-SIMEI é realizada

de maneira rápida no Portal do
Empreendedor. O MEI deve in-
formar o faturamento anual
bruto de sua empresa, incluin-
do todas as vendas ou presta-
ções de serviços realizadas em
2025. Pelas regras, o MEI não
pode ultrapassar o limite de R$
81 mil de faturamento anual ou o
proporcional mensal. Também é
necessário informar se realizou
a contratação de funcionário (no
máximo um, de acordo com a le-
gislação).  (Agência Brasil)



Fazenda eleva para 4,5% estimativa
de inflação com guerra e petróleo
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A 11 dias do fim do prazo,
40,3% dos contribuintes ainda
não acertaram as contas com o
Leão. Até às 18h59 da segunda-
feira (18), a Receita Federal rece-
beu 26.262.79 declarações do Im-
posto de Renda Pessoa Física
2026 (ano-base 2025).

O número equivale a 59,7%
do total de declarações previs-
tas para este ano. Em 2026, o Fis-
co espera receber 44 milhões de
declarações. Tradicionalmente, o
ritmo de entrega aumenta nas úl-
timas semanas do prazo.

Segundo a Receita Federal,
64,8% das declarações entregues
até agora terão direito a receber
restituição, 19,8% terão que pa-
gar Imposto de Renda e 15,4%
não têm imposto a pagar nem a
receber.

A maioria dos documentos foi

preenchida a partir do programa
de computador (76,2%), mas
16,2% dos contribuintes recor-
rem ao preenchimento on-line,
que deixa o rascunho da declara-
ção salvo nos computadores do
Fisco (nuvem da Receita), e 7,6%
declaram pelo aplicativo Meu
Imposto de Renda para smar-
tphones e tablets.

Um total de 59,5% dos con-
tribuintes que entregaram o do-
cumento à Receita Federal usa-
ram a declaração pré-preenchida,
por meio da qual o declarante
baixa uma versão preliminar do
documento, bastando confirmar
as informações ou retificar os
dados. A opção de desconto sim-
plificado representa 55,4% dos
envios.

O prazo para entregar a de-
claração começou em 23 de mar-

ço e termina às 23h59min59s de
29 de maio. O programa gerador
da declaração está disponível
desde 19 de março.

Quem não enviar a declara-
ção no prazo pagará multa de R$
165,74 ou 1% do imposto devi-
do, prevalecendo o maior valor.

As pessoas físicas que rece-
beram rendimentos tributáveis
acima de R$ 35.584, assim como
aquelas que obtiveram receita
bruta da atividade rural acima de
R$ 177.920, são obrigadas a de-
clarar.

As pessoas que receberam
até dois salários-mínimos men-
sais em 2025 estão dispensadas
de fazer a declaração, salvo se se
enquadrarem em outro critério de
obrigatoriedade.

A Receita também divulgou
as estatísticas da malha fina. Se-

gundo o Fisco, do total de decla-
rações enviadas até o fim da ma-
nhã da segunda, 1.410.027 foram
retidas em malha fiscal, o que
corresponde a 5,6% do total apre-
sentado.

O percentual, informou a Re-
ceita, reforça a tendência de re-
dução contínua nas retenções,
conforme demonstrado na evo-
lução ao longo das últimas se-
manas. Na primeira semana de
entrega, esse percentual estava
em 10,78%. Na semana passada,
tinha caído para 5,93%.

Conforme o Fisco, os dados
confirmam que, com o avanço do
processamento das informações
e a regularização de inconsistên-
cias por contribuintes e fontes
pagadoras, o volume proporcio-
nal de retenções vem diminuindo
gradualmente. (Agência Brasil)

Os bancos vêm ampliando o
uso dos leilões como estratégia
para acelerar a venda de imóveis
retomados por inadimplência e
reduzir estoques.

Parcerias entre bancos e lei-
loeiras colocam à venda mais de
360 imóveis em diferentes regi-
ões do país no final deste mês,
incluindo casas, apartamentos,
terrenos e imóveis comerciais,
com descontos que chegam a
63% sobre o valor de avaliação.

A Zuk, em parceria com o Itaú
Unibanco, realizará, no próximo
dia 26 de maio, um leilão com
mais de 150 lotes distribuídos em
21 estados e no Distrito Federal.
Os imóveis incluem opções resi-
denciais e terrenos, voltados tan-
to a investidores quanto a com-
pradores da casa própria.

O imóvel com maior abatimen-
to é uma casa de 65 m² em Au-
gusto Corrêa (PA), avaliada em
R$ 45,8 mil. Já o lote de maior va-
lor é um galpão em Serra (ES), no
bairro Jacuhy, ofertado por R$
2,13 milhões inicialmente.

Os preços no leilão variam a
partir de R$ 43,1 mil, valor inicial
de um terreno de 749 m² em Tim-
baúba (PE). Parte dos imóveis
aceita propostas, enquanto ou-
tros oferecem desconto adicional
de 10% para pagamento à vista.

O Itaú Unibanco também
abriu um leilão em parceria com a
Frazão Leilões, com 181 unidades
espalhadas por estados como
São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás,
Pernambuco, Paraná e Rio Gran-
de do Sul.

O portfólio é composto por
69 apartamentos, 97 casas, sete
imóveis comerciais e oito terre-
nos. Os lances já estão liberados,
e a habilitação se encerra em 25
de maio.

As condições de pagamento
incluem modalidades parceladas
de longo prazo, com entrada re-
duzida e saldo em até 78 parce-
las. Em alguns casos, há opções
com 20% de entrada e parcela-
mento em até 11 vezes sem juros
ou correção monetária.

O imóvel mais caro desse lei-
lão é um prédio comercial em Fei-
ra de Santana (BA), com 588 m²
de área construída, lance mínimo
de R$ 1,18 milhão e possibilidade
de desconto de 10% para paga-
mento à vista.

Já o imóvel mais barato é um
apartamento de 55 m² em São
Gonçalo (RJ), com lance mínimo
de R$ 41,8 mil.

Também em maio, a Zuk pro-
move, em parceria com o Brades-
co, um leilão com 36 imóveis resi-
denciais, comerciais e terrenos
em 18 estados.

A disputa será no dia 26 de
maio, com desconto de 10% para
pagamento à vista ou pagamen-
to em até 48 vezes.

Nesse caso, o imóvel mais

Itaú e Bradesco
colocam mais de 360
imóveis em leilões

barato é um terreno de 360 m² em
Itapoá (SC), com valor inicial de
R$ 8.000. O lote mais caro é uma
casa em Governador Valadares
(MG), avaliada em R$ 1,02 milhão.

Para participar, basta se ca-
dastrar nos sites dos leiloeiros
oficiais, consultar o edital do lote
e fazer a oferta pelo imóvel dese-
jado.

COMO COMPRAR IMÓ-
VEL EM UM LEILÃO?

1º Passo: Cadastro no site do
leilão

- Confira com a Junta Comer-
cial do seu estado se o leiloeiro
está devidamente credenciado

- Para evitar cair em golpe, fi-
que atento ao domínio do site,
que tem de terminar com
“.com.br”

- Desconfie de portais com
erros de ortografias e terminan-
do com somente “.com” ou o
“.net”

- Leiloeiros e empresas ges-
toras de leilões não utilizam o
WhatsApp e nenhuma outra rede
social, como Facebook e Insta-
gram, para fazer negociações ou
receber lances

2º passo: Solicitação para
participar dos leilões

- É hora de escolher o tipo de
lote (casas, apartamentos, terre-
nos, fazendas entre outros) para
dar o lance e solicitar a participa-
ção no leilão

- Em alguns casos, é possível
dar lances em mais de um imóvel
dentro do mesmo leilão, até a
data e o horário de encerramento
da operação

3º passo: Aquisição
- Se o seu lance for o maior

quando o leilão for encerrado, o
imóvel é seu

- O leiloeiro, pessoalmente e
por email, dará todas as orienta-
ções sobre o pagamento

- Se o edital permitir o parce-
lamento e/ou financiamento, siga
as regras do documento

4º passo: Processo de forma-
lização do imóvel

- Para qualquer modalidade
de pagamento, é preciso reco-
lher o ITBI junto à prefeitura
do município onde fica o imó-
vel. A alíquota varia de acordo
com a cidade. E, depois, pro-
ceder com o registro, junto ao
Cartório de Registro de Imó-
veis onde está matriculada a
propriedade adquirida

- É preciso entregar os do-
cumentos solicitados como:
RG/CPF, certidão de nascimen-
to (ou, se for casado, certidão
de casamento, RG e CPF do
cônjuge); comprovante de re-
sidência, declaração de Impos-
to de Renda, extratos bancári-
os dos últimos três meses e
holerites dos últimos três me-
ses (se assalariado) (Folha-
press)

 As mais de 10 mil agências
dos Correios no país farão aten-
dimento de renegociação de
dívidas pelo Novo Desenrola
Brasil. A parceria, fechada com
a estatal e a Serasa e anunciada
na segunda-feira (18), busca
atender consumidores que en-
frentam dificuldades nos canais
digitais ou preferem atendimen-
to físico.

Mais de 7,7 milhões de dí-
vidas já estão disponíveis para
negociação dentro do progra-
ma, com descontos que podem
chegar a 90%. As condições
oferecidas presencialmente se-
rão as mesmas disponíveis no
site e aplicativo da empresa.
Para utilizar o serviço, o consu-
midor deverá comparecer a uma
agência dos Correios com do-
cumento oficial com foto.

O Novo Desenrola Brasil
2.0 permite renegociar dívidas
contratadas até 31 de janeiro de
2026 e atrasadas entre 90 dias e

Correios e Serasa fecham
parceria para ampliar

renegociação de dívidas
 do Desenrola

dois anos, com juros limitados
a 1,99% ao mês e parcelamento
em até 48 vezes.

Para aproveitar as ofertas,
consumidores podem consultar
os canais oficiais da Serasa e
negociar com descontos de for-
ma online, no site, aplicativo
oficial erasa no Google Play e
App Store ou pelo WhatsApp
(11) 99575-2096. Nas agências
dos Correios, o titular deve
apresentar um documento ofi-
cial com foto. As ofertas e con-
dições disponíveis nas agênci-
as são as mesmas que constam
no site e aplicativo da Serasa.

Dados da Serasa mostram
que o Brasil chegou a 83,3 mi-
lhões de consumidores negati-
vados em abril, o equivalente a
mais da metade da população
adulta. Ao todo, os brasileiros
acumulam 342 milhões de dívi-
das negativadas e o valor mé-
dio devido por pessoa chegou
a R$ 6.814,39. (Folhapress)

Atraso na subvenção do diesel pode reduzir
importações, dizem empresas do setor

 Importadoras privadas de
combustíveis se queixam do atra-
so nos pagamentos do governo
pela subvenção sobre as vendas
de diesel. Segundo associação
do setor, empresas dizem que as
incertezas podem comprometer
importações futuras.

O prazo para o pagamento do
primeiro período da subvenção, re-
ferente a vendas do combustível em
março, venceu no fim de abril sem
qualquer parcela paga, segundo a
Folha antecipou. Na semana que
vem, vence o prazo para pagamen-
to sobre as vendas de abril.

"Não saiu nada ainda e nem
há previsão de quando vai sair",
afirma Sérgio Araújo, presidente
da Abicom (Associação Brasilei-
ra dos Importadores de Combus-
tíveis), que reúne dez empresas
do setor. "Esse dinheiro faz falta
no caixa".

Na primeira fase da subven-
ção, o governo se comprometeu
a pagar R$ 0,32 por litro a empre-

sas que vendessem o diesel abai-
xo de um preço-teto estabeleci-
do pela ANP (Agência Nacional
do Petróleo, Gás e Biocombustí-
veis). Nas fases seguintes, são
R$ 1,52 por litro.

Araújo diz que as empresas
já venderam o produto abaixo do
preço de custo e precisam recu-
perar a perda. Em um navio de 50
milhões de litros, por exemplo,
são R$ 75 milhões que deixam de
entrar no caixa dos importadores.

"Não é todo mundo que tem
isso disponível no caixa", afirma
o presidente da Abicom. "Já tem
associado dizendo que vai ter
que parar de importar."

As importações privadas ga-
nharam relevância no abasteci-
mento brasileiro, passando de
cerca de 10% para cerca de 20%
do volume total de diesel A (sem
adição de biodiesel) vendido às
distribuidoras de combustíveis
no país.

Os programas de subvenção

foram anunciados pelo governo
Lula em meio à escalada dos preços
de petróleo devido à guerra no Irã.

De acordo com dados da
ANP, as maiores empresas desse
segmento dobraram os volumes
comprados no exterior para com-
pensar a saída da Petrobras das
importações -a estatal preferiu
focar em produzir diesel em suas
refinarias.

"No fim do dia, quem está
garantindo as importações são as
empresas privadas", disse Araú-
jo. "A falta de pagamento da sub-
venção pode reduzir importações
e prejudicar o abastecimento na-
cional."

Procurada, a assessoria de
imprensa da ANP não havia co-
mentado o assunto até a publi-
cação desse texto.

No início do mês, a agência
disse que precisava concluir
convênio com a Receita Federal
para ter acesso a informações fis-
cais das empresas habilitadas a

receber a subvenção. Na semana
passada, o Ministério da Fazen-
da disse que os dados já haviam
sido liberados.

Incertezas em torno da sub-
venção ao diesel ainda deixam de
fora do programa algumas gran-
des empresas de combustíveis
do país, como as distribuidoras
Ipiranga e Raízen, segunda e ter-
ceira maiores do segmento.

O governo vem recuando em
medidas contra as empresas para
tentar melhorar a atratividade,
mas ainda não obteve sucesso.
Na semana passada, por exem-
plo, reviu decreto que determina-
va a divulgação mensal de mar-
gens de lucro das distribuidoras.

Não há novas adesões ao
programa de subvenção desde
meados de abril. Até o momento
17 empresas se habilitaram para
receber o ressarcimento sobre as
vendas de diesel. Outras duas se
habilitaram no programa do gás
de cozinha.

A 11 dias do fim do prazo, 40%
não enviaram declaração do IRPF

Correios devem lançar novo PDV neste ano
para cumprir metas  da reestruturação

Os Correios devem lançar ain-
da neste ano uma segunda edi-
ção do PDV (Programa de Desli-
gamento Voluntário), parte do
plano de reestruturação para
salvar as contas da empresa. A
iniciativa surge após a primeira
edição do programa ter uma ade-
são abaixo do esperado.

No programa deste ano, a
participação de funcionários
ao PDV atendeu a apenas 32%
da meta estipulada pela dire-
toria. A previsão era ter 10 mil
empregados desligados neste
ano, 12,7% do atual quadro de
pessoal dos Correios.

A informação foi publica-
da pelo jornal O Globo e con-
firmada pela Folha com fontes
ligadas à reestruturação e com
a assessoria de imprensa da

companhia.
O presidente da empresa,

Emmanoel Rondon, já minimizou
a adesão abaixo da meta ao PDV
ao anunciar os resultados do
plano de reestruturação.

Como mostrou a Folha, a em-
presa projetou uma economia de
R$ 1,4 bilhão para 2027, se a meta
de 10 mil adesões ao PDV fosse
atingida. Mas, segundo a esta-
tal, a economia com os 3.181 des-
ligados será equivalente a 40%
da meta projetada.

“Está coerente com o que
precisávamos. Temos 40% da
economia projetada. Enxerga-
mos um payback de cinco me-
ses. Como o salário médio foi
mais alto do que tínhamos pro-
jetado, o resultado deve ser mai-
or”, afirmou Rondon.

O prazo inicial de adesão ao
programa se encerrava em 31 de
março, mas a diretoria dos Cor-
reios prorrogou até 7 de abril, na
tentativa de atrair mais empre-
gados. Cerca de um terço dos
participantes ingressou no pro-
grama nas duas últimas semanas
do prazo de adesão.

No PDV de 2024 e 2025, fo-
ram 3.756 desligamentos. De
acordo com a empresa, a medida
representou uma economia de R$
147,1 milhões em 2025 e de R$
775,7 milhões em 2026. O perío-
do da adesão, no entanto, foi de
12 meses, maior do que o deste
ano, que durou apenas dois.

Um novo PDV já era espera-
do para que a empresa alcanças-
se as metas projetadas no plano
de reestruturação, que previa o

retorno ao lucro em 2027. Hoje,
a folha de pagamento com fun-
cionários é um dos principais
gastos da empresa.

Os Correios tiveram um pre-
juízo de R$ 8,5 bilhões em 2025,
mais do que o triplo do resulta-
do negativo registrado no ano
anterior, após uma queda na re-
ceita total.

O plano de reestruturação
dos Correios foi anunciado no
fim de 2025 como contrapartida
para um empréstimo de R$ 12
bilhões concedido pelos cinco
maiores bancos do país, com o
objetivo de salvar as contas da
empresa. Em caso de inadim-
plência da estatal, a União, que
dá garantia ao empréstimo, vai
arcar com os pagamentos. (Fo-
lhapress)

O Ministério da Fazenda ele-
vou de 3,7% para 4,5% a proje-
ção de inflação para este ano, le-
vando a estimativa oficial ao li-
mite máximo da meta definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN). A revisão consta no Bo-
letim Macrofiscal, divulgado na
segunda-feira (18) pela Secreta-
ria de Política Econômica (SPE),
e reflete os impactos da guerra
no Oriente Médio sobre os pre-
ços internacionais do petróleo. A
estimativa para o crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) foi
mantida em 2,3% neste ano e em
2,6% para 2027.

O documento traz previsões
para a economia que orientam a
elaboração do Relatório Bimes-
tral de Avaliação de Receitas e
Despesas. Previsto para ser en-
viado ao Congresso na sexta-fei-
ra (22), o relatório orienta a exe-
cução do Orçamento federal, com
indicações de bloqueios (cortes
para cumprir os limites de gas-
tos) e contingenciamentos (con-
gelamento de recursos para cum-
prir a meta de superávit primário).

Inflação revisada
Segundo a equipe econômi-

ca, a principal pressão veio da
disparada do petróleo no merca-

do internacional, que ultrapassou
os US$ 110 por barril em meio às
tensões no Golfo Pérsico.

“A perspectiva de maior in-
flação no ano reflete, principal-
mente, desdobramentos do con-
flito no Oriente Médio sobre os
preços do petróleo e seus deri-
vados”, informa a Secretaria de
Política Econômica no relatório.

O governo afirmou, porém,
que parte desse impacto deverá
ser amenizada pela valorização do
real e por medidas adotadas para
reduzir o repasse dos combustí-
veis ao consumidor.

“Parte do impacto do choque
nos preços do petróleo será con-
trabalanceada pelos efeitos do
real mais apreciado, e por medi-
das mitigatórias adotadas pelo
Governo Federal”, destacou o
documento.

Com a revisão, a projeção ofi-
cial ficou exatamente no teto do
sistema de metas contínuas de
inflação, que estabelece centro
de 3% e intervalo de tolerância
entre 1,5% e 4,5%.

Para 2027, a estimativa de in-
flação também foi elevada, pas-
sando de 3% para 3,5%.

PIB mantido
Apesar da deterioração do

cenário inflacionário, o Ministé-
rio da Fazenda manteve em 2,3%
a projeção de crescimento eco-
nômico para este ano. Para 2027,
a expectativa também foi preser-
vada em 2,6%, patamar que a
equipe econômica projeta para
os anos seguintes.

A avaliação da equipe eco-
nômica é de que o ritmo da ativi-
dade deverá desacelerar nos
próximos trimestres em razão dos
efeitos da política monetária res-
tritiva, mas com retomada gra-
dual no fim do ano.

“No primeiro trimestre, a pro-
jeção agregada também foi pre-
servada, embora com alterações
de composição: a indústria pas-
sou a contribuir menos, os ser-
viços ganharam participação e a
agropecuária manteve sua con-
tribuição”, informa a SPE.

O governo prevê desacele-
ração mais forte nos segundo e
terceiro trimestres, seguida de
recuperação parcial da indústria
no fim do ano.

Mercado diverge
As estimativas do governo

seguem mais otimistas do que
as do mercado financeiro. Se-
gundo o boletim Focus, pesqui-
sa semanal com instituições fi-

nanceiras divulgada pelo Ban-
co Central, os analistas proje-
tam inflação de 4,92% neste
ano e crescimento econômico
de 1,85%.

A Secretaria de Política Eco-
nômica afirmou que acompa-
nha os riscos internacionais,
mas destacou a resiliência do
mercado de trabalho brasileiro
como fator de sustentação da
atividade.

Ganho de arrecadação
A alta do petróleo também

deverá reforçar as receitas do
governo federal. De acordo com
cálculos da Secretaria de Políti-
ca Econômica, o choque nos
preços da commodity pode ele-
var a arrecadação em cerca de
R$ 8,5 bilhões por mês.

O cálculo considera receitas
provenientes de royalties, divi-
dendos, Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ), Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL) e Imposto de Exportação
ligados ao setor petrolífero.

“O ganho arrecadatório via-
biliza uma resposta fiscal firme e
responsável, aliada da política
monetária e do compromisso com
a consolidação em curso”, des-
taca a SPE. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis-Regional II-Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis-
Regional II- Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL TENTOR DOMINGUES, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Eduardo dos Santos Tavares CPF 630.547.520-20, que Instituto Das Irmãs da Santa Cruz ajui-
zou ação monitória, para cobrança de R$ 53.299,46 (outubro/2025), referente ao contrato de prestação de ser-
viços educacionais. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra,pague o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mes-
mo prazo ofereça embargos,sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial,nomeando-
se curador especial em caso de revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.       |  

ATHENA SAÚDE BRASIL S.A.
CNPJ Nº 31.701.408/0001-14 | NIRE 35.300.522.681 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Conselho de Administração da Athena Saúde Brasil S.A. (“Companhia”), vem, pelo presente, nos termos do 
art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 27/05/2026, 
às 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência Google Meet, conforme 
autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, 
datada de 10/06/2020 (IN DREI 81), nos termos do art. 124, §2º-A da Lei das S.A., para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a consignação da renúncia de membro do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) a eleição de novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia;  
(iii) 
competência do Conselho de Administração; (iv) 
as alterações aprovadas no item “iii” acima; e (v) a autorização aos administradores da Companhia para 

 Nos termos do  
art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar  
à Companhia, aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores - ri@athenasaude.com.br, com 
no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade;  
(b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de 
representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples 
dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social;  
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa 
jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos 
de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 

apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, quando for o 
caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, 
§1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (Código Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde 

poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou 

a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.
São Paulo/SP, 19/05/2026.

Ana Teresa do Amaral Meirelles
Presidente do Conselho de Administração

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 2ª (Segunda) Convocação da 3ª (Terceira) Assembleia Especial dos Titulares  de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona)

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Direitos Creditórios
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em
segunda convocação, a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 28 de maio de 2026, às 15h00min 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”,
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”
que aparece do lado direito da tela), o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e
documento de identificação RG e CPF dos signatários, e, caso o investidor seja um fundo de investimento, seu 
respectivo regulamento) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 18 de maio de 2026
Bari Securitizadora

AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ nº 52.017.473/0001-03 - NIRE 35.300.636.759
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 5 DE JUNHO DE 2026
Ficam convocados os senhores acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A, companhia aberta, com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, 5º andar, bloco B, Jardim 
Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) 
sob o nº 52.017.473/0001-03 (“Companhia -
bro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Com-
panhia, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 5 de junho de 2026, às 10 horas (“AGE”), de modo ex-
clusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma
digital “  (“Plataforma Digital Bo-

”), nos termos da Lei das S.A., da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de
29 de março de 2022, conforme em vigor (“ ” e “Resolução CVM 81 -
liberarem a respeito das seguintes matérias constantes da ordem do dia, incluindo, entre outros, a proposta de 
incorporação, pela Companhia, da Andorinha Energia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade 
de Aracruz, estado do Espírito Santo, na Avenida Florestal, nº 555, sala 11, CEP 29.192-154, inscrita no CNPJ sob o 
nº 65.794.948/0001-01 (“Andorinha” ou “Incorporada” e “Incorporação Pro-

(“Proto-
colo COSMOS ADVISORS - ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., sociedade com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua George Ohm, nº 230, 21º andar, conjunto 211, Torre A, CEP 
04.576020 e inscrita no CNPJ sob o nº 38.437.295/0001-30 (“Empresa Avaliadora”), como empresa avaliadora 
responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Andorinha (“Laudo de Avaliação”);  (iii) examinar e aprovar 

-
tocolo;  (v) em decorrência da Incorporação, aprovar o aumento do capital social da Companhia (“Aumento de
Capital
novo capital social da Companhia após o Aumento de Capital, o qual será objeto de consolidação;  (vi) aprovar o 

-
panhia, na proporção de 10 (dez) para 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia (“Grupamento”), sendo 
certo que a aprovação desta matéria (vi) ensejará, uma vez transcorrido o prazo do Grupamento, a alteração do 

a conclusão do Grupamento, o qual, mediante homologação do Conselho de Administração da Companhia, será 
objeto de consolidação; e   (vii) aprovar a autorização para os administradores da Companhia e da Andorinha pra-

-

-
-

ção dos Acionistas e Proposta da Administração, divulgado pela Companhia nesta data (“
dos Acionistas”).  Instruções Gerais  As matérias constantes da ordem do dia poderão ser
deliberadas, em primeira convocação, se presentes acionistas representando, no mínimo, dois terços do capital 

-
zem respeito à Incorporação e/ou implicam alteração do Estatuto Social da Companhia.  Esclarecemos que, caso 

-
-

rágrafo 1º, II, da Lei das S.A.  Em segunda convocação, a AGE instalar-se-á com a presença de qualquer número de

da Lei das S.A., as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em 
branco.  A AGE será realizada de modo exclu-

/234790287) preencher o seu ca-

no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da AGE (ou seja, até o dia 3 de junho de 2026, inclusive) (“Ca-
dastro -
gital por meio do 

à AGE, incluindo os nomes completos e seus CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para con-

Documentação a ser encaminhada na Plataforma Digital Pessoa 
Física

Pessoa 
Jurídica

Fundo de 
Investimentos

Comprovante de titularidade das suas ações emitido por central depositária ou pelo agente 
escriturador X X X

CPF e documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal
(1)

X X X
Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado

(2)
- X X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se for 
o caso 

(2)
X

(3) X X

Regulamento consolidado e atualizado do fundo - - X
(1) -
conhecida. (2)

voto. (3) No caso de representação por procurador.  No caso de procurador ou representante legal, este deverá re-
alizar o seu Cadastro no endereço . Após a realização de seu cadastro,

-

-
presentando. O procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de 
cada acionista registrado em seu Cadastro e deverá providenciar, se necessário, a complementação de documen-
tos nos termos e prazos exigidos. O procurador ou representante legal que porventura represente mais de um 

Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o acionista (ou seu
-

zará apenas um único acesso na AGE. Essas informações serão enviadas exclusivamente para o endereço de 
e-mail Caso o acionista te-

Plataforma Digital até 1 (um) dia antes do início da AGE, deverá entrar em contato com o Departamento de Re-
e-mail ri@azevedotravassosenergia.com.  com até, no máximo, 2 

(duas) horas de antecedência do horário de início da AGE (8h do dia 5 de junho de 2026), para que lhe seja pres-
tado o suporte necessário.  
informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso à AGE na forma e prazos previstos acima.  Para 

-
e-mail ri@

-

da AGE, não será possível o ingresso de acionistas ou representantes, independentemente da realização do Ca-
-
-

CVM 81, a Companhia informa que gravará a AGE, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, no 

A Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de conexão que os acionistas venham a en-
frentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o controle da Companhia ( , instabilidade na cone-
xão com a internet -

-
-
-

10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor (“Código Civil”), a procuração deverá conter a indicação do 
-

ção, incluindo a designação e a extensão dos poderes conferidos.  Vale mencionar que (i) as pessoas naturais que 
forem acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGE por procurador que seja acionista, 

da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão da 

-
-

ceira.  Quando o acionista for representado por procurador, a regularidade e conformidade da procuração, bem 

procedimentos descritos acima.  BVD A Companhia disponibilizará o sistema de 

(i) -
 (ii) via 

-
mentos exigidos;  (iii)

-
criturador; ou  (iv) 

-

-

-
lado na presente data e que a sua instalação poderá ser requerida por acionistas que representem 2% do total de 

nº 70, de 22 de março de 2022, conforme em vigor). Caso requerida a instalação, a Companhia adotará as medi-
das necessárias para viabilizar a eleição de seus membros. A Compa-
nhia informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede social, no seu  de Rela-

azevedotravassosenergia.com.br/), bem como nos  
-

São Paulo/SP, 15 de maio de 2026.

Presidente do Conselho de Administração

RICARDO NAHAT -
-

BRU-
NO ABDALA DA SILVEIRA JOAQUIM

-

-
-
-

-
-

-
-

-

-
-

-

-

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 9h30, na sede social, na Rua da Consolação, 2.302, 
7o andar, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido de renúncia formulado 
pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta data (30.3.2026), cuja 

direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, 
aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Túlio Xavier 
de Oliveira, Marcos Daniel Boll, Danilo Luís Damasceno, Antonio Campanha Junior e Vinícius 
Panaro. Declaração:

Junior - Secretário. Certidão
registro sob o número 183.116/26-4, em 30.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BBC Processadora S.A.
CNPJ no 04.792.521/0001-80  –  NIRE 35.300.187.687

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 6.4.2026
Data, Hora, Local: Em 6.4.2026, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 

Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no 
Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os 

Edital 
de Convocação: 
disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: I) aprovaram integralmente as 

31.12.2025; II) absorveram parte do prejuízo acumulado com a utilização do resultado do exercício 
de 2025 no valor de R$11.671.125,43 (onze milhões, seiscentos e setenta e um mil, cento e vinte 

189 da Lei no

de Diretor da Sociedade Fernando Julião de Souza Amaral, brasileiro, divorciado, em união 

disposto no artigo 147 da Lei no

mandato coincidente com o dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos 
diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2028. Em 
consequência, a Diretoria da Sociedade com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser 

Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, 
casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; Diretores: Fernando Julião 
de Souza Amaral, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 25.025.288-0/SSP-SP, 
CPF 151.751.958-67; e Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, 

Osasco, SP, CEP 06029-900. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 

por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pela representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., Gustavo Mendes Bonini, inscrição CRC 1SP-296875/O-4, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: Vinícius Panaro; 
Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Nova Paiol Participações Ltda., representada por 
seus diretores, Cassiano Ricardo Scarpelli e Vinícius Panaro; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. 
Declaração:
e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. 
Certidão 
212.561/26-1, em 8.5.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Catermang Hidráulica e Distribuição Ltda.
CNPJ nº 04.335.192/0001-48 - NIRE 3522744434-4

Alteração de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima - 08ª Alteração
Marcos Antonio Lopes, RG nº 14.564.994 SSP/SP e do CPF/MF nº 036.094.848-02, e Leonice Cassemiro de Souza, RG 
nº 26.647.617-X SSP/SP e do CPF/MF nº 169.666.288-59. Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada
com sede na Rua Abelardo Rodrigues Y Rodrigues, nº 340, Conjunto Polo Comercial e Industrial Giordano Mestrinelli, CEP
15.803-295, na cidade de Catanduva/SP, sob a denominação de Catermang Hidráulica e Distribuição Ltda., com 
contrato social registrado na JUCESP, sob número NIRE 3522744434-4, em sessão realizada no dia 22/01/2014, e última
alteração contratual arquivada sob nº 388.877/21-2 em sessão de 13/09/2021. (”Sociedade”), resolvem por unanimidade
e na correta forma de direito, promover a presente alteração e consolidação do contrato social, de acordo com as
seguintes cláusulas e condições: 1. Conforme exigência do quórum estabelecido no artigo 1.114 da Lei nº 10.406, de
10/01/2002 (“Código Civil Brasileiro de 2002”), reforçado pelo artigo 221 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), a
unanimidade dos sócios da Sociedade delibera favoravelmente a transformação de tipo societário da Sociedade. A saber, 
seguem referidos dispositivos transcritos abaixo: “LSA (Lei 6.404/76): Art. 221. A transformação exige o
consentimento unânime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no contrato social, caso em que o
sócio dissidente terá o direito de retirar-se da sociedade. § único. Os sócios podem renunciar, no contrato social, ao
direito de retirada no caso de transformação em companhia.” “Código Civil Brasileiro de 2002 (Lei 10.406/02): Art.
1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios, salvo se prevista no ato constitutivo, caso em 
que o dissidente poderá retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou do contrato social, o disposto 
no art. 1.031.” 2. Com base nas disposições legais acima e conforme aprovação unânime em reunião de sócios realizada 
na data de assinatura deste instrumento, os sócios aprovam a alteração do tipo societário, passando a Sociedade de
sociedade empresária limitada para sociedade por ações, de capital fechado, mantendo-se inalterados os sócios, o
patrimônio e o capital social, em conformidade com os artigos 220 e 221 da LSA e artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil 
Brasileiro de 2002. 2.1. Os sócios, com intuito de evitar quaisquer dúvidas, ressaltam que a aprovação para transformação 
da Sociedade ocorreu de forma unânime, e assim sendo, nenhum deles fará uso ao Direto de Retirada. 3. Em virtude da
transformação, a Sociedade passará a ter a seguinte denominação social: “Catermang Hidráulica e Distribuição S.A.” 
e passará a ser denominada, aqui em diante, como “Companhia”. 4. A eleição da primeira diretoria da sociedade para o 
mandato estatutário de 03, composta por 01 membros, fica assim constituída: Marcos Antonio Lopes, RG nº 14.564.994 
SSP/SP e do CPF/MF nº 036.094.848-02; para o cargo de Diretor Presidente. Residente e domiciliado em Catanduva/SP, 
onde mantém escritório na sede social e que declara que não se encontra incurso em qualquer dos crimes previstos na
legislação brasileira que o impeça de exercer atividade mercantil. 5. O capital social da Companhia de R$ 58.000,00, 
anteriormente dividido em 58.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, devidamente subscritas e integralizadas 
em moeda corrente do País, passa a ser representada por 58.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizadas. Cada sócio detentor de 1 quota passa a deter, em substituição, 1 ação ordinária 
de emissão da Companhia (doravante referido, daqui em diante, como “Acionista”), em função da transformação acima.
6. Após apreciação de todos os Acionistas, o projeto de Estatuto Social da Companhia foi amplamente discutido e
aprovado por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições. E, por estarem assim justos e contratados,
lavram este instrumento em 3 vias de igual forma teor, que serão assinados pelos sócios. Catanduva, 04 de Dezembro 
de 2024. Marcos Antonio Lopes; Leonice Cassemiro de Souza. JUCESP/NIRE 3530065749-7 em 11/02/2025. Aloizio
E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. JUCESP nº 53.123/25-6 em 11/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

COESA CONSTRUÇÃO E MONTAGENS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 18.738.697/0001-68 - NIRE 35300456025

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 08/05/2026
Realizada no dia 08/05/2026, às 11hs, na sede social. Convocação: Dispensada. Publicações: As contas dos administradores, o 
relatório dos auditores independentes, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025 foram publicados no Jornal O Dia SP em 08/05/2026, conforme documento anexo (Anexo I). Presença: 100% 
do capital social da Companhia. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Maria Magalhães de Azevedo, que convidou Sr. Telmo 
Tonolli para secretariá-lo. Deliberações: Após discussão das matérias, os Acionistas, por unanimidade dos votos válidos e sem 
ressalvas, deliberaram o quanto segue: Considerar sanada a falta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos referidos 
nos artigos 133 da LSA, nos termos da permissão conferida pelo §4º do mesmo artigo 133 da LSA. Com base nas demonstrações 
financeiras e, uma vez informados e cientes da situação financeira atual da Companhia, foi aprovada a destinação do lucro líquido 
apurado no valor de R$ 1.696.075,69 para a conta de prejuízos acumulados da Companhia, nos termos do Art. 17 do Estatuto Social da 
Companhia. Considerar sanada a falta de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, nos termos da permissão conferida pelos 
§§3º e 4º do Art. 202 da LSA e disposição estatutária da Companhia, ora prevista nos §§1º e 2º do Art. 19. Encerramento: Nada mais. 
Mesa: José Maria Magalhães de Azevedo - Presidente; Telmo Tonolli - Secretário. Acionistas Presentes: 100% do capital social, conforme 
verificado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. A presente ata é redigida na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, 
da LSA, e é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 08/05/2026. Mesa: José Maria Magalhães de Azevedo - Presidente 
da Mesa; Telmo Tonolli - Secretário. JUCESP nº 214.476/26-1 em 13.05.2026 – Marina Centurion Dardani – Secretária-Geral.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão de Certificados 

de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titular do CRI” ou “Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamen-
te), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”) e do artigo 30 da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 
2022 (“Lei 14.430”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 10 
de junho de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), 
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizado-
ra, a fim de deliberar sobre os assuntos a seguir (“Ordem do Dia”): (I) Os procedimentos a serem adotados para o resga-
te dos CRI, incluindo, mas não se limitando, às seguintes alternativas: (a) dação em pagamento, pela Securitizadora, aos 
Titulares dos CRI, dos ativos integrantes do Patrimônio Separado; (b) transferência do Patrimônio Separado, ad corpus, no 
estado em que se encontra, com a totalidade de seus bens, direitos, ônus, riscos e acessórios, para o Agente Fiduciário, 
para outra companhia securitizadora ou para terceiro(s) indicado(s) pelos Titulares dos CRI; ou (c) liquidação do Patrimô-
nio Separado, com a consequente aplicação do rito previsto no artigo 30 da Lei 14.430 e observados os procedimentos le-
gais, regulamentares e contratuais aplicáveis; (II) Caso aprovada qualquer das alternativas previstas no item (II) acima, 
deliberar sobre as medidas necessárias à implementação da alternativa efetivamente aprovada pelos Titulares dos CRI, in-
cluindo, conforme aplicável mas não se limitando, a contratação de assessor legal e/ou outros prestadores de serviço, a 
constituição de fundo de despesas e/ou definição de mecanismo de aporte de recursos pelos Titulares dos CRI, caso ne-
cessário, bem como a autorização para que a Securitizadora, conforme o caso e observadas suas respectivas competên-
cias legais, regulamentares e contratuais, adotem as providências necessárias à formalização e execução das deliberações 
aprovadas; e (IV) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acom-
panhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025, 
nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. INFORMAÇÕES GERAIS 
A assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 (dois terços) 
dos CRI em Circulação ou, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme previsto no Termo de 
Securitização. As deliberações serão tomadas na forma da legislação e regulamentação aplicáveis, ressalvadas as maté-
rias que, nos termos do Termo de Securitização, estejam sujeitas a quórum específico, inclusive eventual deliberação de li-
quidação do Patrimônio Separado. Somente poderão votar na Assembleia os Titulares dos CRI que sejam detentores dos 
CRI na data da convocação da Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos 
de 1 (um) ano, observado o disposto no artigo 31 da Resolução CVM 60. Os documentos necessários à análise e delibe-
ração das matérias constantes da Ordem do Dia, estarão disponíveis aos Titulares dos CRI no site da Securitizadora e 
do Agente Fiduciário. DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Securitizadora, no endereço eletrônico 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da assembleia, os seguintes documentos (“Documentos de Representação”): Cópia do documento de 
identidade do Titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fir-
ma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de iden-
tidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) có-
pia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento socie-
tário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do repre-
sentante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhe-
cida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da 
procuração e do outorgado. São Paulo, 20 de maio de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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A.M.R. SANTOS PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 18.633.316/0001-86 - NIRE 35.227.787.535

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a A.M.R Santos Produtos Veterinários Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede no Município de São Paulo/SP, na Rua Camacam, nº 453, Vila Anastácio, CEP 05095-000 inscrita no CNPJ/MF nº 
18.633.316/0001-86, com seu Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE 35.227.787.535 (“Sociedade”), convoca os sócios da 
Sociedade a reunirem-se em Reunião de Sócios Ordinária e Extraordinária (“Reunião de Sócios”), no próximo dia 29/05/2026, às 14:30h, 
em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, 
discussão, debates e deliberação acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) em sede de Reunião de Sócios Ordinária, deliberar acerca das 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2025, 
tendo sido a documentação contábil disponibilizada aos sócios por e-mail em 29/04/2026; e (ii) em sede de Reunião de Sócios 
Extraordinária, deliberar sobre a nomeação de liquidante da Sociedade, ante a dissolução da Sociedade. A Sociedade ressalta que a 
Reunião de Sócios será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, no mínimo, 3/4 das quotas 
representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem do dia, serão necessários votos favoráveis de 
sócios que representem, no mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade. 

São Paulo/SP, 20/05/2026. 
 A.M.R Santos Produtos Veterinários Ltda. p. Alexandre Douglas Miraldo e Fabiana Sousa Benevenuto - Administradores

DIRETOR
Diretores: Sônia Sarha Gilberti e Daniel Gonçalves Sena

CONTADORA
Najara Borges Pinheiro  - CRC 47070/BA

MORRO HOLDING S.A.
CNPJ 56.177.741/0001-05

   Reservas de lucros    
 Capital social AFAC Reserva legal Retençãode lucros Lucos acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (Não auditado)  -     -     -     -     -     -   

Saldo em 31 de dezembro de 2024 (Não auditado)  1   -     -     -     -     1 

Lucro líquido do exercício  -     -     -     -     497   497 
Destinação       

Saldo em 31 de dezembro de 2025  21.107   17.620   25   354   -     39.106

(Valores expressos em milhares de Reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

As demonstrações Financeiras completas, Notas Explicativas e o relatório dos 
Auditores Independentes estão à disposição na Sede da Companhia, 
DF’s de 31 de dezembro de 2025, assinadas em 08 de maio de 2026.

  Controladora                       Consolidado 
Ativo 12/2025 12/2024 12/2025 12/2024
  (Não auditado)  (Não auditado) 
Circulante     

Dividendos a receber  90   -     90   -   

Total do ativo circulante  1.640   1   1.798   1 
Não circulante     

Total do realizável a longo prazo  17.629   -     17.630   -   

Total do ativo não circulante  37.585   -     37.437  -   
Total do ativo  39.225   1   39.235   1 

                                                                    Controladora    Consolidado 
Passivo 12/2025 12/2024 12/2025 12/2024
  (Não auditado)  (Não auditado) 
Circulante     

Total do passivo circulante  119   -     129   -   
Patrimônio líquido      

Adiantamento para futuro 

Total do patrimônio líquido  39.106   1   39.106   1 

Total do passivo e PL  39.225   1   39.235   1

  Controladora                    Consolidado  
 12/2025 12/2024 12/2025 12/2024
Fluxo de caixa das ativ. operacionais  (Não auditado)  (Não auditado)
Lucro líquido do exercício   497   -   497   - 
Ajustes para:    

  97   -   117   - 
Variações operacionais em:    

Impostos diferidos, líquido  -   -   -   - 

Caixa consumido pelas operações  (4.885)  -   (4.865)  - 

Caixa líquido utilizado nas das 
atividades operacionais  (4.904)  -   (4.884)  - 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento     

Adições ao investimento em 

Adições de mútuos com 

Caixa líquido utilizado nas 
atividades de investimento  (33.200)  -   (33.071)  - 

     

  38.726   1   38.726   1 
Aum. líquido em caixa e equiv. de caixa 622   1   771   1 

Caixa e equiv. de caixa em 31/12  623   1   772   1 

31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

  Controladora  Consolidado 
 12/2025 12/2024 12/2025 12/2024
  (Não auditado)  (Não auditado)

Resultado antes das receitas 
  395   -     363   -   

Resultado antes dos impostos  528   -     538   -   

Lucro líquido do exercício  497   -     497   -   

Data e Horário: Aos 27/04/2026 às 9 horas. Local: Na sede social da Cia., localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 888, conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, 
CEP 04.534-003. Mesa  Presença

totalidade do Capital Social da Cia. (“Cia.
Convocação Ordem do dia: AGO: 

Deliberações: AGO: 1) aprovaram

Simples, publicadas em 26/03/2026 no jornal O DIA SP, Impressa Digital, Ordem do dia: AGE:  
2) 3) 4) 

5) Deliberações: AGE: 1) Os acionistas decidiram pela abertura
à AVENIDA AEROPORTO, Nº 148, QUADRA D, LOTE 02,04,06,08,10 E 12, BAIRRO PARQUE INDUSTRIAL, MUNICÍPIO DE ANDRADINA/SP, CEP 16902-157, tendo como objeto 
social A PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS DE CONCRETAGEM, FABRICAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ARTEFATOS DE 
CIMENTO PARA USO DE CONSTRUÇÃO, TUBOS DE CONCRETO PARA GALERIAS EM GERAL, CONCRETO PRÉ-MISTURADO, COMERCIO VAREJISTA DE AREIA E PEDRA 
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EM GERAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA EM GERAL DE TERCEIROS E PRÓPRIO, URBANIZAÇÃO, EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E DE INFRA ESTRUTURAS, TAIS COMO: CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO, SINALIZAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS E VIAS URBANAS 2) 

FILIAIS 13 e 15, que 
a. Filial 13 de Ouroeste/SP, NIRE 35906710579 e CNPJ 10.558.895/0021-81 que era na Estrada Municipal Ouroeste 

PARA: Centro , CEP 
15.685-014. b. Filial 15 NIRE 35907385922 e CNPJ 10.558.895/0023-43, que era na 

PARA: Centro , CEP 15.142-010. 3) 
Filial 15, NIRE 35907385922 e CNPJ 10.558.895/0023-43

4) cláusulas 2ª e 3ª
Cláusula 2ª

§único Filial 01
Filial 02

Filial 03 
Filial 04 Estrada de 

Filial 05 
Filial 06 Fazenda Caru, s/nº, bairro Rio Feio, 

Filial 07
Filial 08 
Filial 09

Filial 10
 79.500-000,  Filial 11

Filial 12 
 Filial 13

Filial 14
, Filial 15

; Filial 16  Cláusula 
3ª

§1º A matriz da Cia., portadora do NIRE 35300502582, CNPJ 10.558.895/0001-38, 

§2º NIRE 35903358378
NIRE 35903738219; NIRE 35903808713; NIRE 35906426366;

NIRE 54920075881; NIRE 35906686333 NIRE 35906710579; NIRE 35907385922 e no MUNICÍPIO 
de ANDRADINA-SP 

 
§3º NIRE 35905156322, tem o objeto social 

 
§4º 

NIRE 35905071726

§5º NIRE 35905469410 

 

§6º
Estrela-SP, NIRE 35906525704

§7º NIRE 35906777746

§8º NIRE 35906662566 e Itapura-SP NIRE 35905156314, 

 5) Aprovada a redação Consolidada do Estatuto Social da Cia., anexo à presente Ata; Lavratura e Leitura da Ata. Em 

Presidente: Secretário: Acionistas: 
Cópia Fiel da Ata Original Lavrada em Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Noromix Concreto S/A. São Paulo/

SP,27/04/2026. Jucesp
 Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª A NOROMIX CONCRETO S/A “Cia.” é uma sociedade anônima de capital 

Cláusula 2ª A Cia. tem sua sede instalada à Rua Joaquim Floriano, 

§único Filial 01
Filial 02

Filial 03
Filial 04

Filial 05
Filial 06

Filial 07
Filial 08
Filial 09

Filial 10  79.500-000, 
 Filial 11
Filial 12

 Filial 13 Filial 14 Rua 
, 

Filial 15 ; Filial 16
 Cláusula 3ª

remineralizador de solos. §1º A matriz da Cia., portadora do NIRE 35300502582, CNPJ 10.558.895/0001-38, localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim 

§2º NIRE 35903358378 NIRE 35903738219; 
Barreto-SP NIRE 35903808713; NIRE 35906426366; NIRE 54920075881; NIRE 35906686333

NIRE 35906710579; NIRE 35907385922 e no MUNICÍPIO de ANDRADINA-SP 

 
§3º NIRE 35905156322

 
§4º NIRE 35905071726 tem o 

§5º 
NIRE 35905469410 

 

§6º NIRE 35906525704

 §7º 
de NIRE 35906777746

§8º NIRE 35906662566 e Itapura-SP NIRE 35905156314, 

 Cláusula 4ª  Capitulo II - Capital Social: Cláusula 5ª O capital social da Cia. é de R$ 49.778.608,22, 
§1º §2º A Cia., por 

NOROMIX CONCRETO S/A
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27/04/2026

§3º
§4º

Cláusula 6ª

Cláusula 7ª

indiretamente, pela Cia.. §Único Capítulo III - Assembleias Gerais: Cláusula 
8º

Estatuto Social. §Único
 Cláusula 9º

§Único
Cláusula 10º

§Único
 Capítulo IV - Administração -Seção I - Disposições Gerais: Cláusula 11ª

Cláusula 12ª
Seção II - Conselho de Administração: Cláusula 13ª quando instalado

§1º

§2º Os membros do Conselho de 

§3º
§4º

Cláusula 14ª

escolhido pelos demais. Cláusula 15ª Quando instalado
§1º
§2º

Cláusula 16ª
 §1º

§2º

ordem do dia. §3º  

§4º

Cláusula 17ª
Cláusula 18ª As 

§1º

da ata. §2º
§3º

Cláusula 19ª Quando instalado, o Conselho 

(a) (b) (c) (d) na 

(e) 
(f) 

autorizar despesas mensais superiores a 65% do 
(h) 

(i) (j) 

(l) 

§único
Cláusula 20ª

Cláusula 21ª

§Único
Seção III - Diretoria: Cláusula 22ª

§1º

§2º 
§3º

Cláusula 23ª 

empossados. Cláusula 24ª
§1º

de recebimento por qualquer um dos diretores. §2º

§3º
§4º Ao término da 

Cláusula 25ª 
Cláusula 

26ª 
§1º

(a) (b) elaborar e propor 
(c) decidir sobre 

(d) 
(e) 

(f) 

(h) nomear procurador(es) ad judicia e 

e (i) 
§2º

§3º Compete 

§4º

Cláusula 27º

§1º
estranhos ao objeto social. §2º

§3º

Capítulo V - 
Conselho Fiscal: Cláusula 28ª

§1º §2º Os membros 
§3º

§4º

Cláusula 29ª
§1º
§2º  O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de 

§3º
Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Cláusula 30ª

Cláusula 31ª
§1º

§2º Cláusula 32ª
ad referendum

§1º

§2º
Cláusula 33ª

(a) (b) 

(c) 
(d) 

Cláusula 34ª
Capítulo VII - Liquidação: Cláusula 35ª

Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 36ª
de acordo com a Lei das S.A.. Cláusula 37ª

Cláusula 38ª

PP-BIO Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/MF nº 09.286.655/0001-42

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em Milhares de Reais, exceto prejuízo por ação)

Balanço Patrimonial
Ativo NE 31/12/25 31/12/24
Circulante  102.279 400.898
Disponibilidades  1,00 1,00
Instrumentos Financeiros4 81.078,59 361.573,26

 de liquidez 61.574,74 318.856,52
Títulos e valores mobiliários 19.503,85 42.716,74
Outros Ativos  21.199,77 39.323,62
Outros créditos - diversos  21.199,77 39.323,62
Não Circulante  12.900.000,00 7.795.936,75
Outros Ativos 5 12.900.000,00 -
Outros créditos - diversos  12.900.000,00 -
Imobilizado de Uso 6 - 7.795.936,75
Imóveis - 17.060.086,24
Outras imobilizações de uso 6.508,14 6.508,14
(Depreciações acumuladas) (6.508,14) (9.270.657,63)
Total do Ativo  13.002.279,36 8.196.834,63
Passivo NE 31/12/25 31/12/24
Circulante  1.347.951 952.806
Outros Passivos 7 1.347.951,47 952.806,26
Fornecedores  183.387,19 946.725,77
Fiscais e previdenciárias  1.164.564,28 6.080,49
Não Circulante  9.262.165,85 8.657.119,17
Provisões 8 9.262.165,85 8.657.119,17
Outras Obrigações  9.262.165,85 8.657.119,17
Patrimônio Líquido  2.392.162,04 (1.413.090,80)
Capital: 8.184.193,00 8.184.193,00
De Domiciliados no país 9 8.184.193,00 8.184.193,00
Lucros acumulados  (5.792.030,96) (9.597.283,80)
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido  13.002.279,36 8.196.834,63

Demonstração do Resultado
NE 2025 2024

Despesas/Receitas
 Operacionais (2.033.257,74) (601.804,40)
Outras despesas
 administrativas (874.472,49) (597.336,26)
Despesas tributárias  (1.764,01) (4.468,14)
Outras Despesas 
 Operacionais (1.157.021,24) -
Resultado Antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos  (2.033.257,74) (601.804,40)
Resultado Financeiro  5.838.510,58 63.722,09
Receitas Financeiras  5.838.510,58 63.722,09
Rendas de aplicação

Rendas de títulos
 e valores mobiliários  5.816.342,29 38.567,77
Variações monetárias
 e cambiais Ativas  1.464,63 5.785,90
Resultado Antes da
 Tributação Sobre o Lucro
E Participações  3.805.252,84 (538.082,31)

  
Lucro Líquido do Exercício  3.805.252,84 (538.082,31)
Nº de ações ..........................:   8.184.193,00 8.184.193,00 
Prejuízo por  ação..............R$  - -

Diretoria
Reinaldo Dantas - Contador CRC - 1SP nº 11 0330/0-6 

www.jornalodiasp.com.br
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FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de abril de 2026, às 12h30, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 5, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patri-
monial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Re-
latório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, foram publicados no jor-
nal O Dia nas páginas 7 (impresso) e 12 (digital), no dia 06/03/2026. 5. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Tei-
xeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2025; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2025; (iii) a instalação do Conse-
lho Fiscal; (iv) a reeleição/eleição de membros do Conselho de Administração; e (v) a fixação da remuneração de Ad-
ministradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensada a leitura dos documentos referi-
dos no artigo 133 da LSA; (ii) As contas dos administradores, o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, publicados conforme o item “Publi-
cações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA., conforme Re-
latório datado de 05/03/2026; (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líquido da Companhia re-
lativo ao exercício social encerrado em 31/12/2025, no valor de R$ 36.289.534,90 (trinta e seis milhões, duzentos e oi-
tenta e nove mil, quinhentos e trinta e quatro reais e noventa centavos), que terá a seguinte destinação: (a) o montan-
te de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), correspondentes a R$3,661971831 por ação, à conta de parte 
dos lucros apurados entre o período de 1º de janeiro de 2025 a 30 de setembro de 2025, foram pagos em 31/10/2025 
à título de dividendos intermediários da Companhia. Os dividendos intermediários referidos neste item foram conside-
rados para fins de apuração e atendimento do dividendo mínimo obrigatório do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025. (b) o montante de R$ 10.289.534,90 (dez milhões, duzentos e oitenta e nove mil, quinhentos e trin-
ta e quatro reais e noventa centavos), a título de dividendos adicionais propostos, a serem pagos conforme vier a ser 
oportunamente deliberado; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo 
artigo 161 da LSA e pelo artigo 15 do Estatuto Social; (v) A reeleição/eleição dos seguintes membros do Conselho de 
Administração: (i) ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-18, para o cargo de mem-
bro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) MILTON GIOIA JUNIOR, brasileiro, casa-
do, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.624.491-X e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-
99, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, ambos com endereço profissional 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000; (iii) ROBERTO PENNA CHA-
VES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (iv) 
RODRIGO ARAUJO ALVES, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
115881/O-3/Detran/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.100.396-96, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia, ambos com endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8501, 5º an-
dar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070; e (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-
04, com endereço profissional na Avenida Queiroz Filho, nº. 1560, sala 112, bairro Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, 
CEP: 05.319-000, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária 2028, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os 
membros do Conselho de Administração ora reeleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações 
posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de 
exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remunera-
ção arquivados na sede da Companhia. (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administra-
ção da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratificações, 
seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo 
de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS 
que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante individual e, 
se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da 
LSA. Para o exercício social de 2026, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da 
Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual. 8. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com pre-
visto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e 
levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 13 de abril de 2026. Assinaturas: André Gus-
tavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCESSIO-
NÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que a pre-
sente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - 

JUCESP nº 185.364/26-3 em 05.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2026 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2026, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Dou-
tora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a to-
talidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, 
a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado, as Notas Explicativas às De-
monstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, foram publicados de forma consolidada com sua controladora no dia 06/03/2026, no Jornal O Dia SP (digi-
tal e impresso), nas páginas 11 a 13 (impresso) e 16 a 18 (digital). 5. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixei-
ra Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos ad-
ministradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas ao exercício findo 
em 31/12/2025; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2025; (iii) a reeleição/eleição 
de membros do Conselho de Administração; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; e (v) a fixação da remuneração de Ad-
ministradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA, bem como a dispensa a leitura dos documentos 
referidos no artigo 133 da LSA; (ii) As contas dos administradores, o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, 
a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado, as Notas Explicativas às De-
monstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, todos consolidados com sua controladora, referen-
tes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, foram devidamente auditados de forma consolidada, por KPMG AU-
DITORES INDEPENDENTES LTDA., conforme Relatório datado de 05/03/2026; (iii) A proposta da administração para 
a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2025, no valor de R$ 
79.390.606,57 (setenta e nove milhões, trezentos e noventa mil, seiscentos e seis reais e cinquenta e sete centavos), que 
terá a seguinte destinação: (a) o montante de R$ 19.847.651,64 (dezenove milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, 
seiscentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos), será distribuído ao acionista a título de dividendo mí-
nimo obrigatório, nos termos da LSA e do art. 20 do Estatuto Social da Companhia até dia 30/04/2026. (b) o montante 
de R$ 59.542.954,93 (cinquenta e nove milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, novecentos e cinquenta e quatro 
reais e noventa e três centavos), a título de dividendos adicionais propostos, serão pagos conforme vier a ser oportuna-
mente deliberado. (iv) A reeleição/eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração: (i) ANDRÉ GUSTA-
VO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-18, para o cargo de membro efetivo e Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia; (ii) MILTON GIOIA JUNIOR, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 7.624.491-X e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-99, para o cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia; e seu suplente, IGOR DE CASTRO CAMILLO, brasileiro, casa-
do, contador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 090.464.367-
05, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000; 
(iii) RODRIGO ARAUJO ALVES, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
10781719/SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 073.100.396-96, com endereço profissional na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, 8.501, 5º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia; e seu respectivo suplente, RICARDO ALEXANDRE PEREIRA BENÍCIO, brasileiro, 
solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 26.094.599-2/SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
567.654.523-20, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-
000, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (iv) ROBERTO PENNA CHAVES 
NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o n.º 070.803.997-93, com endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, bairro Pi-
nheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; 
e sua respectiva suplente, JULIANA CRISTINA RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, brasileira, casada, advogada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 219.833.318-05, com en-
dereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (v) SÉRGIO LUIZ 
PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 8.374.421-6/SSP/SP 
e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Com-
panhia; e seu respectivo suplente, PAULO JOSÉ DINIS RUAS, português, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. W501775-F/RNE e inscrito no CPF/MF sob o n.º 128.477.058-30, ambos com endereço profissional na 
Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP 05319-000, para o cargo de membro efe-
tivo do Conselho de Administração da Companhia; e (vi) STEPHAN JOINOVICI CADIER, brasileiro, casado, adminis-
trador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG n.º 36.683.936/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
229.914.608-30, com endereço profissional na Avenida Paulista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, São Paulo/
SP, Membro Efetivo, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, todos com manda-
to até a Assembleia Geral Ordinária 2028, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitu-
tos; Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alte-
rações posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impe-
çam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da 
Companhia; (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA 
e pelo artigo 18 do Estatuto Social; (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da 
Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratificações, seguri-
dade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de ad-
ministrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que fo-
rem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante individual e, se for o 
caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. 8. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acor-
do com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 22 de abril de 2026. Assinatu-
ras: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da 
Mesa - , 

JUCESP nº 185.261/26-7 em 06.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Branco Peres Agro S.A. 
CNPJ 43.619.832/0001-01 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação 
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que realizar-se-á 
no dia 28/05/2026, às 10:00h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º andar, conjunto 91, sala 02, Jardim 
América, São Paulo/SP, a fim de deliberar: a) Exame e discussão do Relatório dos Administradores e Demonstrações 
Financeira do Exercício 2025; b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Outros assuntos de interesse social. 
Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, 
com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social 2025. São Paulo, 20/05/2026. Rafael Branco 
Peres; Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração. 

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952 
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22 de Abril de 2026 

Data, Hora, Local. 22.04.2026, às 9hs, de forma virtual, por videoconferência, considerada, para todos os fins, realizada 
na sede social, na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400FR, Térreo, Sala 1, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital so-
cial. Publicações. Demonstrações financeiras e demonstrações contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores Inde-
pendentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2025, publicados no jornal “O Dia”, na edição de 17.04.2026. 
Mesa. Presidente: Diego Nicoletti; e Secretário: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. Deliberações Aprovadas. Quan-
to ao item (i): Ratificar a distribuição de dividendos efetuada durante o Exercício Social 2025, no montante total de  
R$ 19.762.342,44. Quanto ao item (ii): As contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia referente ao Exercício Social 2025. Quanto ao item (iii): Destinar o lucro líquido auferido pela 
Companhia no Exercício Social 2025, no valor total de R$ 229.609.087,71 da seguinte forma: (a) O valor de R$ 11.480.454,39 
à reserva legal; e (b) O valor de R$ 198.366.290,88 à reserva de retenção de lucros. Quanto ao item (iv): Pela não ins-
talação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela LSA. Encerramento. Nada mais. São Paulo/SP, 22.04.2026. Acio-
nista: Solví Essencis Ambiental S.A. (Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva). Ângelo Teixeira de 
Castro Carvalho - Secretário. JUCESP nº 213.926/26-0 em 13.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 16 de abril de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados dos Acionistas da Companhia, Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/
SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCUS VINICIUS 
FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS 
e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila 
Sônia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 11/09/2025 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido 
adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA. Ciente em: 16/04/2026. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - 
membro efetivo e Presidente. JUCESP nº 184.498/26-0 em 06.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.566.374 2.476.799 
Contas a receber 4 33.273.954 52.266.102 
Estoques 5 65.306.752 83.798.979 
Tributos a recuperar 6 846.898 1.559.339 
Créditos diversos - 5.723.706 2.602.524 
Despesas antecipadas - 74.567 141.049 
Total do ativo circulante 107.792.251 142.844.792 
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas 7 - 41.103.364 
Depósitos judiciais 15 3.460.753 2.933.642 
Investimentos 8 990.535 1.434.146 
Imobilizado líquido 9 41.111.859 43.352.297 
Intangível líquido - 552.931 719.045 
Direito de uso 10 31.061.321 33.418.965 
Total do ativo não circulante 77.177.399 122.961.459 
Total do ativo 184.969.650 265.806.251 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos - CP 12 114.701.565 94.551.554 
Passivo de arrendamento - circulante 10 6.113.422 5.536.554 
Fornecedores 11 64.469.075 56.142.951 
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 165.444.922 18.680.434 
Parcelamentos tributários e previdenciários - CP 14 13.313.783 47.255.996 
Adiantamentos de clientes - 652.463 4.011.728 
Contas a pagar - 8.877.038 3.539.297 
Total do passivo circulante 373.572.268 229.718.514 
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos - LP 12 - 16.884.948 
Passivo de arrendamento - não circulante 10 26.750.398 28.948.948 
Partes relacionadas Passivo LP 7 78.296 11.256 
Parcelamentos tributários e previdenciários - LP 14 10.585.109 51.229.223 
Provisão para contingências 15 2.348.505 1.035.622 
Total do passivo não circulante 39.762.308 98.109.997 
Patrimônio líquido / Passivo a descoberto
Capital social 16.1 70.000.000 70.000.000 
Prejuízos acumulados (298.364.926) (132.022.260)
Total do Patrimônio líquido / Passivo a descoberto (228.364.926) (62.022.260)
Total do passivo e do patrimônio líquido 184.969.650 265.806.251 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
de 2024 (Expresso em Reais - R$)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 17 370.100.261 419.815.264 
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 18 (283.867.164) (310.492.820)
Lucro bruto 86.233.097 109.322.444 
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (78.754.171) (36.838.997)
Despesas comerciais 18 (45.657.465) (50.299.358)
Outras despesas e receitas operacionais - 224.402 940.788 
Lucro (Prejuízo) op. antes do resultado financeiro (37.954.137) 23.124.877 
Despesas financeiras 19 (136.324.380) (77.461.821)
Receitas financeiras 19 7.935.851 7.953.876 
Prejuízo líquido do exercício (166.342.666) (46.383.068)
Quantidade de ações 13.206.414 13.206.414
Prejuízo líquido por ação (12,60) (3,51)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Expresso em Reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo líquido do exercício (166.342.666) (46.383.068)
Outros resultados abrangentes - - 
Resultado abrangente do exercício (166.342.666) (46.383.068)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em

31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Expresso em Reais - R$)
Capital social Prej. acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 70.000.000 (85.639.192) (15.639.192)
Prejuízo líquido do exercício - (46.383.068) (46.383.068)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 70.000.000 (132.022.260) (62.022.260)
Prejuízo líquido do exercício - (166.342.666) (166.342.666)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 70.000.000 (298.364.926) (228.364.926)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Expresso em Reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (166.342.666) (46.383.068)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades sem geração de caixa
Depreciações e amortizações 4.514.409 4.686.019
Depreciação de direito de uso 8.587.662 7.809.901
Ajuste a valor presente 370.726 (320.049)
Resultado na baixa de ativo imobilizado 173.086 516.162
Provisão para obsolescência de estoques 5.109.897 2.726.153
Atualizações monetárias sobre créditos tributários - (398.638)
Provisão (Reversão) para contingência 1.312.883 (38.162)
Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (1.243.401) 192.484
Provisão para perdas com créditos de partes relacionadas 32.553.413 - 
Provisão de juros sobre contratos de emp. - capital de giro 28.493.429 11.862.921
Provisão de juros sobre contratos de arrendamento 2.527.106 2.611.617
Variação cambial não realizada - 4.723.353
Resultado Líquido do exercício ajustados (83.943.456) (12.011.307)
Aumento / (redução) nos Ativos Operacionais
Contas a receber 19.864.823 7.689.582
Estoques 13.382.330 (8.995.143)
Tributos a recuperar 712.441 13.854.299
Créditos diversos (3.121.183) 1.514.932
Depósito Judicial (527.111) (1.785.138)
Despesas antecipadas 66.482 2.305.364
Aumento / (redução) nos Passivos Operacionais
Fornecedores 8.326.124 23.642.161
Obrigações trabalhistas e tributarias 146.764.488 (11.132.936)
Parcelamentos tributários e previdenciários (74.586.327) 15.828.757
Contas a pagar 5.337.741 2.752.540
Adiantamento de clientes (3.359.265) 736.691
Caixa proveniente das atividades operacionais 28.917.087 34.399.802 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos 443.611 216.022
Aquisição de imobilizado e intangível (2.280.943) (4.317.109)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.837.332) (4.101.087)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 8.616.992 (8.052.972)
Captação de novos empréstimos - capital de giro 72.176.727 34.948.690
Pagamento de empréstimos (125.037.149) (63.582.478)
Pagamento de arrendamentos (10.378.806) (9.354.982)
Captação (pag.) líquida de outras op. de empréstimos 27.632.056 14.243.362
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (26.990.180) (31.798.380)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de caixa 89.575 (1.499.665)
No início do exercício 2.476.799 3.976.464
No final do exercício 2.566.374 2.476.799
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de caixa 89.575 (1.499.665)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ober S/A Indústria e Comércio - Em Recuperação Judicial
C.N.P.J. n.º 43.238.138/0001-36

Relatório da Diretoia

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Expresso em Reais - R$)

Senhores Acionistas,

DIRETORIA

Daniel Berggren  Carlos Alexandre Pavan

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 983.578 em 13 de janeiro 

-
rial de usucapião lavrada no 11º Tabelião de Notas desta Capital (Lvº 6298, págs. 087), 
representada pelo seu advogado Dr. Pablo Emiliano Sanchez Gonçalves, OAB/SP nº 
401.735, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventual-
mente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou su-
cessores, requereu à USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do arti-
go 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 
da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel, situado na Rua Acarapé nº 
89, área do terreno de 133,74m², e com uma área construída de 132,33m² de acordo 
com o laudo técnico produzido pelo engenheiro Thomaz de Oliveira Castardeli, CREA: 
5063708545, devidamente lançado pelo contribuinte nº 309.001.0014-9, transcrito sob 
nº 1.578, do 1º Registro de imóveis desta Capital, constando como titular de domínio: 

 e sua mulher JUDITH , estando a requerente exer-
-

tando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se acei-
tos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 15, 
§1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo provi-
mento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. 

São Paulo, 18 de maio de 2026.
De acordo

RICARDO NAHAT

CONVOCAÇÃO
A VIAÇÃO COMETA S/A, solicita o 
comparecimento do funcionário SR. 
LUIZ PAULO DA SILVA PEREIRA, em 
nosso escritório, no prazo de 48h, sito à 
Rua Nilton Coelho de Andrade, 772, Vila 
Maria - São Paulo - SP - CEP: 02167-010

PARA ASSUNTOS DE SEU 
INTERESSE COM URGÊNCIA.
VIAÇÃO COMETA S/A

CONVOCAÇÃO
A VIAÇÃO COMETA S/A, solicita o 
comparecimento do funcionário SR. 
FABIO PEREIRA DOS SANTOS, em 
nosso escritório, no prazo de 48h, sito à 
Rua Nilton Coelho de Andrade, 772, Vila 
Maria - São Paulo - SP - CEP: 02167-010

PARA ASSUNTOS DE SEU 
INTERESSE COM URGÊNCIA.
VIAÇÃO COMETA S/A

DIRETOR
Bruno da Fonseca Cerbino
Julio Cesar do Prado Junior

CONTADORA
Najara Borges Pinheiro 

CRC 47070/BA

GNR LARA MAUA S.A.
CNPJ/MF Nº 59.938.673/0001-30

    Reservas de lucros     
   Capital  Reserva  Reserva de Retenção  Lucros (prejuízos)
 Nota social   de capital   inventivos fiscais  de lucros  acumulados  Total 
Saldos em 1º de janeiro de 2024   -   -   -   -   -   - 
Resultados abrangentes do exercício        
Lucro líquido do exercício   -   -   -   -   -    -  

Transações com acionistas e constituição de reservas      

Saldos em 31 de dezembro de 2024   -   -   -   -   -   - 
Resultados abrangentes do exercício        
Lucro líquido do exercício   -   -  -   (1)   (1)

Transações com acionistas e constituição de reservas      
15.987     

Saldos em 31 de dezembro de 2025   15.987   -   -   -   (1) 15.986 

(Valores expressos em milhares de Reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

 Nota 2025 2024
Gerais e administrativas   -     -   
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas   -     -   
Resultado antes das receitas financeiras   -     -   

Lucro antes do IR/CS   (1)  -   
IR e contribuição social - corrente   -     -   

Fluxo de caixa das ativ. operacionais 2025 2024  
Lucro antes do IR e CS  (1) - 
Variações em:   

Depósitos judiciais (1)  - 
Obrigações tributárias 137   - 
Adiantamento de clientes  -   - 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (4.416)  - 
IR e contribuição social pagos 13   - 

das atividades operacionais (4.403) - 
Fluxo de caixa das ativ. de investimento  

Adições ao intangível -   - 

atividades de investimento (8.977)  - 
   

Capital Social 15.987  - 

Caixa e equiv. de caixa em 1º de janeiro  -  - 
2.607   -

Demonstração dos resultados individuaispara os 

(Valores expressos em milhares de Reais)

(Valores expressos em milhares de Reais)

As demonstrações Financeiras completas, Notas Explicativas e o relatório dos Auditores Independentes estão 
à disposição na Sede da Companhia, DF’s de 31 de dezembro de 2025, assinadas em 26 de março de 2026.

Ativo Nota 2025 2024
Circulante   

Despesas antecipadas   -    
Total do ativo circulante   14.771   -   
Depósito judicial   1   -   

Total do ativo não circulante   8.978   -   

Total do ativo   23.749   -   

Passivo Nota 2025 2024
Circulante    
Fornecedores   -     -   

Obrigações tributárias   151   -   

Total do passivo não circulante   7.762   -   
    

Capital social   15.987   -   

Total do passivo e PL   23.749   -   

Jornal 
O Dia SP



Governo cria política de combate
ao abuso de crianças e adolescentes

Página 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2026

O Brasil passa a contar com
diretrizes e estratégias padroni-
zadas para enfrentar a violência
contra meninos e meninas. A Po-
lítica Nacional de Prevenção e
Combate ao Abuso e à Explora-
ção Sexual de Crianças e Adoles-
centes começou a vigorar na ter-
ça-feira (19) em todo o país.

A Portaria nº 836 regulamen-
ta o texto, a partir de dispositi-
vos da Lei nº 14.811/2024, e esta-
belece os objetivos principais.

A política será implementa-
da de forma descentralizada,
com atuação conjunta da
União, estados, Distrito Fede-
ral e municípios, e coordenada
pelo ministério.

A norma, publicada no Diário
Oficial da União pelo Ministério
dos Direitos Humanos e da Cida-
dania, adota como base o princí-
pio da proteção integral previsto
no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) e reforça a priori-
dade absoluta desse público nas
ações do Poder Público.

A norma define os seguintes
princípios:

proteção integral à criança e
ao adolescente;

tratamento dessas pessoas
como condição peculiar de de-
senvolvimento;

respeito à liberdade, dignida-
de e aos direitos humanos;

privacidade, confidenciali-
dade, sigilo e proteção da inti-
midade;

equidade e não discrimina-
ção;

responsabilidade comparti-
lhada (família, sociedade e Poder

Público);
garantia de acessibilidade e

inclusão.
As diretrizes da política inclu-

em o enfrentamento de todas as
formas de violência sexual, a pre-
venção como eixo prioritário e a
não revitimização.

A estratégia também prevê
atuação articulada entre áreas
como saúde, educação, assistên-
cia social, segurança pública e
justiça, além de considerar fato-
res como desigualdade social,

raça, gênero e deficiência.
Entre os objetivos, estão o

fortalecimento das redes de pro-
teção, a ampliação do atendi-
mento especializado e a respon-
sabilização dos autores das vi-
olências, com respeito aos di-
reitos das vítimas.

A política também incentiva
a produção de estudos e a avali-
ação de resultados das ações
implementadas.

A portaria prevê ainda a
execução de campanhas per-
manentes de conscientização,
a formação de profissionais e
o fortalecimento de centros de
atendimento integrado, que
concentram, em um só local,
serviços de acolhimento e pro-
teção às vítimas.

A governança da política fi-
cará a cargo da Comissão Inter-
setorial de Enfrentamento da Vi-
olência Sexual contra Crianças e
Adolescentes, enquanto o Plano
Nacional Decenal será o instru-
mento responsável por definir
metas, prazos e indicadores das
ações. (Agência Brasil)
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva afirmou que a re-
dução da jornada de trabalho
será feita de forma colaborati-
va, com o governo federal aten-
to às demandas específicas de
cada setor econômico, de for-
ma a beneficiar a sociedade
como um todo.

A declaração foi feita após
Lula ter recebido, em São Pau-
lo, uma pauta de reivindica-
ções da Câmara Brasileira da
Indústria da Construção
(CBIC), na terça-feira (19), du-
rante a abertura do Encontro
Internacional da Indústria da
Construção (Enic).

“Não se escondam de fazer
qualquer proposta para nós. A
construção civil é imprescindí-
vel para o futuro deste país. Em
qualquer momento histórico,
ela é quem gera emprego com
mais facilidade. É ela quem pode
fazer as coisas acontecerem”,
disse o presidente.

Especificidades de cada ca-
tegoria

Na sequência, Lula disse
que o governo estará atento às
reivindicações relacionadas à
redução da escala 6 por 1, que
possibilitará, aos trabalhadores
brasileiros, ter dois dias de des-

Lula sinaliza apoio a
setores para redução

da jornada 6x1

canso semanal.
“A jornada de trabalho vai

ser aplicada levando em conta a
especificidade de cada catego-
ria. Ninguém vai impor isso na
marra. É preciso respeitar a rea-
lidade de cada categoria, de
cada profissão, de cada setor
econômico, para fazer as coisas
resultarem no benefício que nós
queremos para a sociedade bra-
sileira”, disse ele, na tentativa
de transmitir segurança aos em-
presários do setor.

“Não fiquem assustados
com o fim da escala 6 por 1. Isso
é algo necessário, porque hoje
o povo quer mais tempo para fi-
car em casa; quer mais tempo
para o lazer; quer mais tempo
para estudar e para namorar. Isso
normal porque a sociedade tem
avançado muito, com os avan-
ços tecnológicos”, acrescentou.

Dirigindo-se aos empresári-
os da construção civil, Lula dis-
se que precisa deles para gerar
empregos, bem como para
construir casas e tocar obras
de infraestrutura. “E vocês pre-
cisam de mim para fazer finan-
ciamento. É uma mão de duas
vias. Eu dou e recebo, e vocês
dão e recebem, porque, se não
for assim, não funciona”.
(Agência Brasil)
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A Advocacia-Geral da União
(AGU) defendeu na terça-feira
(19) a inconstitucionalidade da
Lei da Dosimetria, norma que per-
mite a redução das penas dos réus
que foram condenados pelos
atos golpistas de 8 de janeiro de
2023, entre eles, o ex-presidente
Jair Bolsonaro.

Em manifestação enviada ao
Supremo Tribunal Federal (STF),
o órgão também opinou pela ma-
nutenção da suspensão da apli-
cação da lei.

O parecer foi solicitado pelo
ministro Alexandre de Moraes,
que suspendeu a aplicação da lei
até decisão final da Suprema Cor-
te sobre a constitucionalidade da
norma.

A AGU disse que a promul-
gação da Lei da Dosimetria pelo
Congresso representa um “retro-
cesso institucional”.

Para o órgão, os atentados
contra a democracia devem rece-
ber a resposta firme diante da gra-
vidade das condutas.

AGU diz ao STF que
Lei da Dosimetria
 é inconstitucional
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 “A Lei nº 15.402/2026 pade-
ce, ainda, de múltiplas e graves
incompatibilidades materiais com
a Constituição da República, es-
pecialmente porque enquanto o
constituinte originário buscou
estabelecer travas severas na di-
reção da defesa da democracia, o
diploma legal impugnado, em
sentido oposto, inclina-se a be-
neficiar aqueles que tentaram e
poderão tentar subvertê-la”,
afirmou a AGU.

Pelo menos três ações con-
testam no Supremo a delibera-
ção do Congresso, que, no mês
passado, derrubou o veto do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva ao projeto de lei da dosi-
metria.

As ações foram protocola-
das pelas Federação PSOL-
Rede, Federação PT, PCdoB e
PV e a Associação Brasileira de
Imprensa (ABI).

A expectativa é que as ações
sejam julgadas neste mês pelo ple-
nário da Corte. (Agência Brasil)

Brasil tem nova opção de tratamento
para câncer de mama mais agressivo
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Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) aprovou,
na segunda-feira (18) uma nova

indicação terapêutica para o me-
dicamento Enhertu (trastuzuma-
be deruxtecana).

Já registrado no Brasil para
o tratamento de câncer de mama,
o medicamento passa a ser usa-
do em combinação com o pertu-
zumabe para o tratamento de pri-
meira linha de pacientes com
câncer de mama HER2positivo
(IHC 3+ ou ISH+). a indicação é
feita em duas situações desse
tipo de câncer:

Irressecável - do tipo que não
pode ser removido completamente
por cirurgia metastático - quando a
doença se espalhou do local origi-
nal para outras partes do corpo.

O HER2positivo representa
aproximadamente 20% dos casos
de câncer de mama e está associ-

ado a um comportamento clíni-
co mais agressivo, com maior ris-
co de progressão da doença e
pior evolução da doença, sobre-
tudo nos estágios avançados ou
metastáticos.

Apesar dos avanços tera-
pêuticos, essa condição perma-
nece incurável, configurando um
importante problema de saúde
pública.

De acordo com a Anvisa, a
nova indicação foi fundamenta
em estudo que demonstrou me-
lhora clinicamente relevante e es-
tatisticamente significativa na
sobrevida livre de progressão.
(Agência Brasil)
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Fazenda define setores que relatarão
emissão de gases de efeito estufa

A indústria pesada e os seto-
res de petróleo e gás e transpor-
te aéreo serão os primeiros seg-
mentos que deverão informar as
emissões de gases do efeito es-
tufa no futuro mercado regulado
de carbono brasileiro.

A lista consta da proposta
preliminar apresentada na terça-
feira (19) pelo Ministério da Fa-
zenda. A medida integra a imple-
mentação do Sistema Brasileiro
de Comércio de Emissões
(SBCE), modelo que pretende cri-
ar regras para monitorar, limitar e
negociar emissões de dióxido de
carbono no país.

Apresentada ao Comitê Técni-
co Consultivo Permanente (CTCP)
do SBCE, a proposta prevê uma
entrada gradual das empresas no
sistema entre 2027 e 2031.

Inicialmente, as companhias
terão apenas a obrigação de me-
dir e relatar suas emissões, sem
cobrança de taxas ou exigência
imediata de redução dos gases
poluentes.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, a divisão por etapas bus-
ca permitir adaptação técnica e
operacional dos setores mais in-
tensivos em emissões.

Primeira etapa
A primeira fase começa em 2027

e inclui setores considerados gran-
des emissores de carbono: papel e
celulose; ferro e aço; cimento; alu-
mínio primário; petróleo e gás; re-
fino; transporte aéreo.

As empresas desses segmen-
tos deverão iniciar processos de
monitoramento, mensuração e
reporte das emissões de gases
do efeito estufa.

Segunda fase
A ampliação prevista para 2029

alcança novos segmentos indus-
triais e de infraestrutura: minera-
ção; alumínio reciclado; setor elé-
trico; vidro; alimentos e bebidas;
química; cerâmica; resíduos.

Terceira fase
A última etapa, prevista para

começar em 2031, contempla os
setores de transporte: transpor-
te rodoviário; transporte aquavi-

ário; transporte ferroviário.

Como funcionará
O governo propôs um mode-

lo de implementação gradual.
Cada etapa terá duração de qua-
tro anos.

No primeiro ano, as empresas
deverão elaborar planos de mo-
nitoramento das emissões. No
segundo e terceiro anos, haverá
coleta e acompanhamento efeti-
vo dos dados. Já o quarto ano
será destinado à definição das
regras de distribuição das cotas
de emissão dentro do mercado
regulado.

Durante esse período inicial,
não haverá cobrança financeira
nem obrigação de cortar emis-
sões. A exigência será apenas re-
latar os volumes emitidos.

No futuro, empresas que emi-
tirem mais de 10 mil toneladas de
dióxido de carbono equivalente
por ano terão de reportar obriga-
toriamente suas emissões.

Já aquelas que ultrapassarem
25 mil toneladas poderão ficar
sujeitas a limites de emissão e à
necessidade de compensações
por meio de créditos de carbono.

Critérios técnicos
O Ministério da Fazenda in-

formou que a definição dos seto-
res levou em conta critérios como
intensidade energética, volume
de emissões, exposição ao comér-

cio internacional, capacidade de
adaptação das empresas e viabi-
lidade de monitoramento.

A proposta também baseou-
se em referências de mercados
regulados de carbono aplicadas
em outros países.

Em nota, a secretária extraor-
dinária do Mercado de Carbono
do Ministério da Fazenda, Cristi-
na Reis, afirmou que o modelo foi
desenhado para permitir uma
transição gradual da economia
brasileira.

“A proposta de cobertura se-
torial é um passo essencial para
a implementação do mercado re-
gulado de carbono no Brasil. Ela
foi construída a partir de critéri-
os técnicos, diálogo com os se-
tores e, particularmente, levando
em consideração a realidade pro-
dutiva brasileira”, ressaltou.

Segundo a secretária, a inten-
ção é combinar redução de emis-
sões com manutenção da com-
petitividade econômica.

“O objetivo é garantir uma
transição gradual, previsível e
baseada em evidências, criando
as condições para que o país
avance na descarbonização esti-
mulando a competitividade da
economia”, explicou.

Próximos passos
A proposta será analisada

agora pelo Comitê Técnico Con-
sultivo Permanente do SBCE, for-

mado por representantes do go-
verno, setor produtivo, academia
e sociedade civil.

Depois dessa fase, o texto
deverá passar por consulta pú-
blica em julho.

A previsão do governo é pu-
blicar a regulamentação final ain-
da em 2026, para início da imple-
mentação em 2027.

O que é
O Sistema Brasileiro de Co-

mércio de Emissões é o mercado
regulado de carbono criado pelo
Brasil para incentivar a redução
de gases de efeito estufa.

Na prática, o sistema funcio-
nará como um mecanismo econô-
mico de controle das emissões.
Empresas que ultrapassarem de-
terminados limites poderão ter de
comprar créditos de carbono para
compensar o excesso de polui-
ção, enquanto companhias mais
eficientes poderão negociar es-
ses créditos no mercado.

Segundo o governo, o siste-
ma atingirá principalmente gran-
des emissores, representando
menos de 0,1% das empresas bra-
sileiras.

A legislação também prevê
que 75% dos recursos arrecada-
dos futuramente sejam destina-
dos à adaptação tecnológica e à
transição ambiental das próprias
empresas participantes. (Agên-
cia Brasil)


